
PREÇOS
A S S I G N A T U R A S

SEU ESTAMMIJ^
„    lOíOOOPor um ...................  .........  5 ,gQQ
Por seis .. ......................... Hjinno
Por tres .. ......................................

TT............  #040Avulso por foIb« - ....................
Annuncios, pof "

A  correspondência official da capital de­
ve ser dirigida ao escriptorio do Diiuio d b  
L isboa, na imprensa nacional, aondeigual- 
mente se deve remetter,/ranca deporte, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo os periódicos que trocarem com 0 D iauio 
DE L isboa*

Annunciam-se todas as publicações llfe- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860-N u m ero  90 Sexta-feira 20 de Abril PREÇOS
ASSIGNATURAS

OOM BSTAHrlUIA
Por um anno.................................  1SÍ#000
Por seis .. ......................... ..............
Por tres  ...............................  íi#600

Communicados e correspondências, 
por lin h a ...................................

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

A  correspondência das provindas, assim 
a ofBcial como a particular, ou seja para 
rcalisar assignaturas da folba, ou para a 
publicação de editacs, annuncios ou com­
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço daG 
publicações pedidas, sem 0 que não se 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iário db L isboa, rua 
Augusta n.'  ̂224 0 226.

Suas Magestades e Suas Altezas passam sem novidade em sua importante saude.
IMRTE omCIAL

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS D.V GUERRAN.* U
S e cre ta r ia  d 'e«tad o  d o s  n o g o c io s  da gu erra , 

om  lO  de ab i íl do 1 8 0 0
ORDEM DO EXERCITO 

Pub!ica-sc ao exercito 0 seguinte:
Por decreto dc 2 do corrente mez:

Regimento de infanteria n.“ 5 
Tenente graduado, 0 tenente graduado do regimento 

dc cavallaria n.« 6, Manuel Maria Eloy da Cruz 
Sobral.
Por decretos dc 3 do dito mez:

Regimento de infanteria n.® 11 
Ajudante, 0 alteres do batalhuo de caçadores n. 

5, José Marianno de Sousa e Mello.
CommissÕes activas

Coronel, 0 tenente coronel de engenharia, José Ma­
ria da Silva Carvalho.
Por decreto de 4 do dito mez:

CommissÕes activas
O tenente do regimento de infanteria n.® 4, Anto- 

nio Ferreira de Almeida, e 0 alferes do regimento 
de infanteria n.® 16, José Maria da Conceição; 
a fim de servirem na guarda municipal de Lisboa. 
Por decretos de 9 do dito mez:

3.* regimento de artilheria
Alferes veterinário, 0 facultativo veterinário civil, 

Hermano Augusto Ramos, na conformidade do 
artigo 27.® do decreto com força de lei de 5 de 
dezembro de 1855.

CommissÕes activas
Tenente, o tenente graduado de cavallaria, Luiz 

Pereira Mousinho dc Albuquerque Cotta Falcão. 
O tenente veterinário do 3.® regimento de artiihe- 

ria, Francisco Maria dc Carvalho, que se acha 
empregado ein uma comraissão do ministério das 
obras publicas.

Inactividade temporária
O major de artilheria, major da praça no forte de 

Nossa Senhora da Graça, Ivo Celestino Gomes de 
Oliveira; a fira de esperar cabimento para reforma. 
Por decreto de 10 do dito mez:

CommissÕes activas
O tenente graduado do regimento de cavallaria n.® 

4, Francisco Maria Esteves Vaz; a fim de servir 
na guarda municipal de Lisboa.
Por determinação de Sua Magestade El-Rci: 

Regimento de infanteria n.* 12 
Capitão da 3.*̂  companhia, 0  capitão da companhia 

de deposito, Joaquim Antonio dos Santos. 
Capitão da companhia de deposito, 0 capitão da 3.* 

companhia, Augusto Butler Elerperk.
1.* batalhão de veteranos

Addido, 0 tenente coronel reformado, addido ao 2.® 
batalhão de veteranos, Antonio Gervazio da No- 
brega.
Dcclara-so 0 seguinte:
Que 0 alferes do regimento de infanteria n.® 5, 

Manuel dc Sousa Pires, exerce as funcç5es de aju­
dante do referido regimento, desde 7 de julho do 
anno proximo findo.

Foram confirmadas as licenças registradas que

Porto c banco mercantil portuense, 1 de março dc 18 6 0 .=  
Oa gerentes, Cornelio Steur, Carlos Francisco Monteiro.

Está conforme. =  Repartição do commercio e industria, 
em 19 de abril de 1 8 6 0 .= João Poiha de Faria Lacerda.

R e p a rtiçã o  cen tra l

N,* 348.— Ill.“ ® e ex.“ ® sr.— Tenho a honra de 
enviar a v. ex.* os mappas estatísticos do numero de 
indivíduo* que, nos districtos da Guarda e Vianna

do Castello, usavam do vara 0 covado, e que actual- 
mente usam do metro. Estes mappas foram c^nfec- 
cionados pelas informaçSes obtidas das caraaras mu- 
nicipaes d’aquelles districtos.

Deus guarde a v. ex.* Inspecção geral dos pe­
sos e medidas do reino, 28 de março do 1860. w  
Ill.“ * e ex.“ ® sr. Antonio de Serpa Pimentei, minis­
tro c secretario d’estado dos negocios das obras pu­
blicas, commercio e industria. = 0  inspcctor geral, 
Joaquim Henriques Fradesto da Silveira,

Mappa estatístico do numero de indivíduos que no seu oommercio usavam de^yira e covado
em 31 de dezembro de 1869

D IS T R IC T O  D A  G U A R D A

Aguiar da Beira

Almeida.

Cêa

os commandantes da 1.*, 2.% 4.*, e 8.* divisões
militares, participaram ter concedido aos officiaes 
abaixo mencionados, na conformidade das instruc-1 Celorico 
çSes insertas na ordem do exercito n.® 20 do 18 de 
julho de 1857.
Ao tenente do regimento de cavallaria n.® 1, Joa­

quim José Madeira, prorogação de quinze dias.
Ao tenente quartel mestre do mesmo regimento, 

Balthazar Jacinto Cardoso Cezar, trinta dias.
Ao tenente do regimento de cavallaria n.® 5, Fran­

cisco de Moura l*ortugal, seis dias; contados do 
dia 7 do corrente.

Ao alferes do mesmo regimento, José deVascon- 
cellos Fernandes e Sá, oito dias.

Ao capitão do batalhão de caçadores n.® 6, Liba- 
nio Evangelista dos Santos, trinta dias.

Ao tenente do batalhão de caçadores n.® 8, Filippc 
Correia de Mesquita Pimentel, tres mezes.

Ao eapellão do regimento de infanteria n.® 3, José 
Elias de Oliveira, prorogação por trinta dias.

Ao capitão do regimento de infanteria n.® 11, Anto­
nio Francisco È’errcira de Magalhães, quinze dias.

Ao tenente coronel do regimento de infanteria n.
15, Francisco Antonio da Silva, trinta dias.

Licença registrada concedida ao indivíduo 
abaixo indicado

Ao segando tenente do 1.® regimento dc artilheria,
José Maria Dias Grande, prorogação por dez 
d ias.= ;D «í^K e da Terceira.
Está con fon ne.= 0  chefe interino da l ."  diroc- 

ção, D. Antonio José de Mello.

Figueira

Fornos de Algodres.

Gouveia.

MINISTÉRIO D.AS ORRAS PURLICAS, 
COMMERCIO E INDUSTRIA

Repartição do commercio e industria

Resumo do activo e passivo do banco mercantil portuense, 
em 24 de fevereiro de 1860

ACTIVO
Existência cm dinheiro metálico...................... 507:990^661
I^ítras descontadas c a iccebci-........................  788:045ái233
EmprCítImos sobre penhores..............................  185'r)17#179
Acções da companhia utilidade pubíieã!! !  9r720#000
Custo de obras da casa forte............................  276|610
Moveis e utensílios................................................ 099^405
Empréstimo ao governo para obras do Douro 64:0045658
idem ao dito para obras da barra...................  87:3675110
Apólices ein Bcr.....................................    152:2005000
Acções cm ser..........................................    6:0005000
Diversas liquidaçõe.s............................................  .34:7785730
Devedores em Lisboa e uas províncias............ 86:1615268
Devedores no estrangeiro...................................  371:8955908

2.294:75.55762
PASSIVO

Capital aetiial do banco...................................... 1.300:0005000
Diversos dejm.-itantes..........................................  .546:2.325713
Obrigações do banco a praso............................. .53:0195937
Notas cm circulação............................................ 325:9065000
Amortisaçào do empréstimo para 0 Douro . .  1 :2625950
Idem do dito para a barra........... . t ................. 1:6845100
Juros de apólices veucidos e por pagar.........  4245000
Dividendos a pagar..............................................  2:1915500
Fundo dc reserva..................................................  10:9285763
Ganhos e perdas....................................................  53:1055799

2.294:7555762

Guarda

FltEGUEZIAS

Aguiar....................................................
Carapito................................................
Cortiçada..............................................
Coniche..................................................
Dorncllas................................................
Eirado....................................................
Fornilhos................................................
Gradiz.....................................................
Pena Verde............................................
Pinheiro..................................................
Sequeiros................................................
Souto.......................................................
Valverde............................................ • •
Almeida..................................................
Ca.stelIo Bom ........................................
Cinco Villas..........................................
Freinede................................................
Junça.......................................................
Malpartida............................................
N aves.....................................................
Reigada.................................................
S. Pedro ................................................
Valle de Coelho...................................
Valle de la M ulla...............................
Villar Formoso...................................
Alvoco da Serra............. ....................
Cabeço..................................................
Carragozello..........................................
C ê a .........................................................
Folbadosa..............................................
Girabolbos............................................
Lages.......................................................
Lorigo.....................................................
Paranhos................................................
Pinlianços..............................................
Sabugueiro............................................
Sameice...................................................
Sandomil................................................
S. G iào ..................................................
S. Martinho..........................................
S. Eomâo................................................
S. Thiago..............................................
Santa Comba........................................
Santa Eulalia........................................
Santa Marinha......................................
Sazes .......................................................
Teixeiras................................................
Torrozello...............................................
Touracs.............................................. .
Travaucinha..........................................
Valcsim..................................................
Varzes....................................................
Vide.........................................................
Villa Cova............................................
Açores.....................................................
Baraçal..................................................
Cadafaz...................................................
Canapichana.......................................
Cortiço...................................................
Forno Telheiro...................................
Jejua......................................................
Juncacs...................................................
Lagiosa.......................... .......................
Linhares.................................................
M açai....................................................
Mesquitella.........................................
Minliocal.............................................. .
Prados....................................................
Rapa.......................................................
Ratoeira........... ....................................
Salgueiracs..................; .....................
Santa Maria dc Celorico...............
S. Pedro de Celorico.........................
Vade de Azares.................................
Vclloso................................................
V id e .....................................................
Alm ofala............................................
Escalhâo..............................................
Figueira..............................................
Freixedo do Torrão...........................
Algodres..............................................
Casal Vasco........................................
Figueiró..............................................
Fornos...................................................
Jlaceira..............................................
Mnxagata............................................
Aldeias.................................................
Ârcosello............................................
Cabra ...................................................
Cativelhos............................................
Figueiró da Serra.............................
Lagarinhos..........................................
Mangualde..........................................
Mello Nabainbas...............................
Moimenta............................................
Nabaes................................................
Nespereira..........................................
Paços da Serra.................................
Rio Torto............................................
S. Juliâo..............................................
S. P aio ................................................
S. Pedro de Gouveia........................
Villa Cortez........................................
Villa Franca da Serra....................
Villa Nova..........................................
Villa Ruiva.......................................
V inhó..................................................
Adão....................................................
Alvoudrc..............................................
Arrifana..............................................
Avelãs de Ainlione.......................... .
Avelãs da Ribeira..........................
Benes]iera...........................................
Castanheira.....................................
Cavadoude........................................
Codeceiro............................................
Faia.....................................................
Famalicão..........................................
Gonçalo..............................................
Maçaiiihas........................................
Marmelleiro.....................................
Misarella............................................
Pera do Moço...................................
Pero Soares.......................................
Pomares............................................
Porco...................................................
Porto da Carne...............................
Pousade..............................................
Ramella..............................................
Ribeiro dos Carinhos......................
Rochoso..............................................
Sé e S. Vicente.................................
Seixo Amarello.................................
Trinta................................................
Valhelhas..........................................
Vella..................................................
Villa Cortez do Mondego.............
Villa Fernando...............................
Villa Franca do Deão....................

KDlilEBO
DB

indiví­
duos

NUHEBO DE 

Vara

MEDIDAS 
- ■ TO 
Covado

11 14 _
4 4 —
4 4 -

10 10 -
7 7 —
7 7 -

-
5 5
4 4 -
5 5 -
9 9 -

12 12 -
5 5 -  1

32 34 29
12 10 4
6 6 5

13 13 4
5 5 5
7 7 4
8 6 2
8 8 4

19 15 4
5 5 2
8 8 5

10 10 3
11 11

-
1 1 1

34 33 7
2 3 -
1 1 1

_ —
18 16 7
5 5 1
9 9 3

—
3 8 —
2 2 1
2 2 1
1 1 -  '

39 39 12
11 33 11
12 12 10
•8 8

30 30 1
— — —

—
9 9 2

19 19 2
••

3 3 -
—
7 7
— — -  1
- -
- — \

-
1 1 1
— — -
- - -
—
1 1 1
1 1 1
— — “
- — -
— — )
- — -
- - -
- - -

. - — -
- —
3 3 1
9 10 12

. 4 4 4
. — — —
. — —

1 1 1
13 13 5

3 3 3
1 1
2 2 2
1 1 1
3 3 3
5 5 5
1 1 \
1 1 1 1
— — 1
9 9 B
1 1 1

11 11 2
6 3 3
9 9 -

• ^ —
11 3 11
9 9 2
2 2 2

15 15 -
16 16 1
4 4 4

12 1 11
2 — 2

16 5 15
2 — 2
4 4 _

7 7
11

11 11 -

1
1 w

4 4
6 _

10 2
4

7
5

12
8 2
6 2
8
2 1
9

11 10 2
7
3

4 4 1
2 2 1

1 1
10 1—

22 9
2
1 2
3

10 3
—

3 3
— -

86

198

812

40

NUMERO NUMERO DE MEDIDAS

CONCELHOS FBEGUEZIAS DD
IN D IVÍ­

DUOS
V a ra Corado

lO 9 à )
3 3 _

17 a* 17
3 2 1

VTA/Ia 1
1
2

1

MnHfl ...........................................................
1
2

9 9 1

1 1 1
2 1 1

1
1
1 1 1
1 2 2
1 2 1 1
1 2 2

Pinliol . .......................................... / .. ................................................................................................ 3 1 2
1 1

T>nllo ................................................................. 2 3

lO 5 10
Santa Eufemia...................................................................... 2

1
2
1

2 2
2 2
2 2

A r *  TtfníIftívHl . . . . . . . 1 1
1 1
1 1

1 1 \
5 5 mm
1 1 mm
2 2
4 4 mm

1 1 mm

Trancoso............................. <
15 15 mm

1 1 mm
2 2 1

S  Pc/Irr. TVonpfíart .......................................... ... 9 9 3
1 1

Tprranho ............................................................................... 2 2
Tnrrp Tprrftnhf)............................................................. 1 1

6 6 -
\

V.* Nova de Famalicão (6)

TOTAL

34

55

55

1:222

(a h) As camaras municipaes d’estes concelhos ainda não enviaram os mappas, que por esta inspecção geral lhes 
foram pedidos.

Inspecção geral dos pesos c medidas do reino, 28 do março do 1860. = ; 0  inspeotop geralj Joa­
quim Henriques Fradesso da Silveira.

Mappa estatístico do numero de indivíduos que no seu commercio usavam de vara e covado
em 31 de dezembro de 1859

DISTRICTO DE VIANNA DO CASTELLO

CONCELHOS rBBGUEZIAS

27

25

Arcos de Valle de Vez.

192

Caminha

191

Coura.

Melgaço.

Aboim...................................
Alvora .................................
Azere.....................................
Cabana Maior....................
Cabreiro............................. .
Carralcova..........................
Couto....................................
Eiras....................................
Ermello...............................
Extremo.............................
Gavieira.............................
Giella.................................
Gondoriz.............................
Grade .................................
Guilhadeses......................
Loureda.............................
Magdaleua de Jolda. . . .
M e i......................................
Miranda.............................
Monte Redondo................
Oliveira...............................
Paçô....................................
?adreiro.............................
^adroso .............................
’ortella.............................
^rozello...............................
lio Frio.............................

Sabbadim ...........................
Salvador da V illa ...........
S. Cosme.............................
5. Jorge...............................
5. Lourenço......................
S. Paio de Jolda..............
S. Paio da V illa ..............
S. Pedro de S á ......... .
S. Thiago de Cendufe.. .
S. Thomé...........................
S. Vicente .._....................
Santa Christína................
Santa Vaia.........................
Santar.................................
Senharei............................
Sistcllo...............................
Soajo....................................
Souto....................................
Tabaçô...............................
Tavora...............................
Valle...................................
V ille la ...............................
Ancora...............................
Arga de Baixo..................
Arga dc C im a..................
Arga de S. João.............
Argélia...............................
Azevedo ............................
Caminha.............................
Christello..........................
Gondar...............................
Gontinhães........................
Lanhcllos..........................
Moledo...............................
Orbacem.......................... .
Riba d’Ancora................
Seixas...............................
Venade .............................
Villar de Mouros...........
Villarelho........................
V ille .................................
Ferreira..........................
Formariz........................
Paredes.............................
Alvaredo...........................
Castro Laboreiro...........
Chaviães...........................
Cbristoval......................
COUBSO...............................
Cubalhào........................
Fiàes.................................
Gave.................................
Lamas de Mouro...........
Padem e..........................
Parada.............................
Penso...............................
Prado ...............................
Rcmoães........................ *
Rouças .............................
S. Paio.............................
Santa Maria....................
Santa Maria de Passos.

NUMERO KUUF.RO DE MKDIDAa
DE fINDIVl-

DUOS Vara Corado

3
\ —

3 3
6 6 •

1 1 1

7 7
-

5 5 . 1

4 4
5 5

-

5 5

12 12 12
7 7 :

2 2
—

8 8 8

4 4
9 9 -

3 3
2
5 5 -

1 1 1
1 1 1
8 8
2 2 —

13 13

5 4
_

1 1
2 2 2

1 1 -

2 2
1 1

15 15 11
1 1 -

5 5 1
1 1 1
1 1 / -

2 2 1
13 13 9

• — —
1 1 1

2 2 2
2 2 2 ,
3 3 3
6 6 _

15 15 4
11 11 2
10 10 10

4 4
—

2 2 2

4 4 4
1 1 1

2 2
4 -

15
14 2
4
7 -  /

TOTAL

145

71

14

130

Ayuntamiento de Madrid



4 0 6
CONCELHOS

I Ih 'I

M onção

Ponte da Barça

P onte de L im a.

V alciiça

Vianna do Castello

V illa  N ova da C erveira . .  <

InspecçSo geral dos pesos o medidas do reino, 28 de março de 1860. =  O inspector geral, Jo(x- 
quim Henriques Fradcsso da Silveira.

Está, conforme. =Repartiç3o central do ministério das oJ)ras publicas, commercio e industria, em 
30 de março de 1860. =  £rae#ío de Faria.

SrPREMO TRIBrNAL DE JUSTIÇA
PROCESSO N.®

RELATOR O EX.“ * COXSELIIEIRO C.VLDEIRl

Noa autos crime,? vindos da relação do Porto, entre partes, 
recorrente, o conde do Bolhào, recorridos, .João César Pinto 
Guimarães, e Rodrigo José dc Oliveira Guimarães, o pri­
meiro redactor, e o segundo editor do jornal, o Pnrgatorio, 
se proferiu o accordào seguinte;

Aceordara em conferencia os do conselho no su- 
prerfto tribunal de justiça: rpie, tondo-se requerido 
procedimento pelo crime de diífamaçiío jmblicada 
pela imprensa, como sc cxjroz na petição fl. 2, o 
aceordão fl. 19 v. da relaçuo do Porto, julgando 
que contra o editor do pei iodico, em que tal publi­
cação se fez, devia ter lugar o proce.sso especial &s- 
tabelecido pelas leis de 19 de outubro de 1840, e 
22 de maio do 1852, offendeu o artigo 407," do co- 
digo penal, que ordenou para tal crime a pena de 
seis dias a seis mezes do prisiío, o a Ici dc 18 dc 
agosto de 1853, segundo a qual este ineamo crime 
deve ser processado no juizo corrcccional.

Annullain pois o accordào recorrido, e mandam 
que o processo volte ao juizo eorrecdonal, para ahi 
seguir devidamente.

Lisboa, 27 de março de 1860.=Caldeira, ven­
cido quanto ao conhecimento e decisão=Cabral =  
Visconde de Fornos= Mel lo eC arvalho=G radc.=  
Fui presente, Sousa Azevedo.

Está conforme. Secretaria do supremo tribunal 
de justiça, 11 dc abril do 18G0.=Pelo secretario, 
Antonio Joaquim da Coda Lami.

PROCESSO N.” 8 :í I8
RELATOR O EX.” ® CONSELHEIRO CALDEIRA

Nos autos eiveis vindos do tribunal coinmcreiaí do segunda 
instancia, recorrente, D . M aria Gertrudes A m alia  de 
Oliveira, recorrido, o  ministério publico, sc proferiu o 
accordfto seguinte:

Aceordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça: que conhecem do recurso interposto do ac- 
cordão fl. 142, porque este aceordao contém em si 
damno irreparável, tornando ímpossivei a reforma

dos autos de que se trata: conhecendo declaram 
nulla a decisão de direito do accordào recorrido, 
por quanto o mesmo accordào mandando subsistir 
o accordào fl. 136 v., e deixando de receber os ar­
tigos dc reforma de autos fl. 3 v., com o funda­
mento de faltar o juramento exigido pelo artigo 
285.® § 1.® da reforma, fez errada applicaçEo do 
mesmo artigo, pois que nos autos se achara as cer- 
tidCes ti, 7 c fl. 67 do escrivào, que o havia sido no 
processo que se pretende reformar, jurando que os 
autos so desencaminharam em grau de appellaçào; 
c quanto aos termos d’elles, v6-se tudo, especifica- 
damente, da outra certidão fl. 9, do que constam 
todos os termos do processo ao tempo em que se 
desencaminharam os autos; e por isso foi também 
no mesmo aceordão olfendido o § 5.® d’aquelle ar­
tigo, que, admittindo para a reforma prova testemu­
nhal, muito niais deve a reforma ter logar apresen­
tando um documento, como a certidão fl. 9. Baixe 
0 processo á relação de Lisboa, para ahi se dar 
cumprimento á Ici. Lisboa, 20 de março de 1860. 
=Caldeira, vencido =  Ferrão =  Grade. =  Fui pre­
sente, Sousa Azevedo.

Estil conforme. =  Secretaria do supremo tribunal 
de justiça, 14 de abril de 1860. =  Pelo secretario, 
Antonio Joaquim da Costa Lami.

TRIBUNAL DE COM AS
No processo de julgamento da conta da responsabilidade de 

Vicente Joaquim Gregorio, como recebedor que foi do con­
celho de Aldeia Gallega do Ribatejo, desde o 1.» de ju­
lho de 1850 até 19 do dezembro do mesmo anuo, se profe­
riu no tribunal de contas o accordào do teor seguinte:

Aceordam os do conselho na 1.* secção do tribu­
nal dc contas: visto orclatorio fl. 35 d’cste processo, 
sobre a liquidação, fl. 1 e2, da conta de Vicente Joa­
quim Gregorio, como recebedor que foi do conce­
lho dc Aldeia Gallega do Ribatejo, desde o 1.® de 
julho dc 1850 até 19 de dezembro do mesmo anno; 
vistos os recibos e documentos comprovativos da 
conta, desde fl. 3 até fl. 34; mostra-se importarem

FBEUDEZIAS

NUMERU
DE

in d iv í­
duos

NUMERO D] 

Vara

J MEDIDAS 

COTttdo
TOTAL

A b b c d iin ..........................................................................................
1 A n l iò c s ............................................................................................ _ _

Baclim................................................. A .......................................... _
B a rb e ita .......................................................................................... 1 1 1
B a iro ça s  e F a ia s ......................................................................... — —
B c l l a ................................................................................................. 2 2 2
C a n ib ezes .......................................................................................
C eivae?............................................................................................. 2 2 2
L a g o ................................................................................................. — -

L a jjc l la ............................................................................................ - -
L a r a ................................................................................................. —
L o r i lo l lo .......................................................................................... — —

L i i z i o ...............................................................................................
M eru fe .............................................................................................. 2 2 2
M o n ç ã o ............................................................................................ 19 19 19
M o re ira ........................................................ ........................; . . . . (* Á
P ia ? .......... .......................................................................................... _ o4
P in h e ir o s ................................ ........................................ _
1‘o d a in e ............................................................................................ .
R ib a  de B lo n r o ........................................................................... 3 .3 3
S a lvador d c  M a z e d o ..................................................................
S . Joã o  de l ’ o r te lla .................................................................... _
S. Joã o  do L on gos  V a l l e s ...................................................... _ _
S. J o ã o  d c  S á ................................................................................
S. M artin h o d e  P a r a d a ...........................................................
S. M igu el d c  M essa gà es ........................................................... 2 2 2
S. P a io  de S e g u d e ....................................................................... — —
T a n g i 1.............................................................................................. — — -
T r o p o r iz .................................................................. -....................... - — — 1
T r o v is c o s o .................................................................. .................. _ — 1
T r u t e ............................................................................................... ■1 ••
V a lla d a r e s ..................................................................................... 1 1 1
B ra v à es ............................................................................................ 7 7 1
Ciridc d c  V i lla  V e r d e .................................... ......................... 9 9 —
L a v r a d a s ....................................................................................... 4 4 —
L in d o s o ..................................................... ...................................... 1 1 1
N o g u e i r a ....................................................................................... 2 4 -

O le ir o s ............................................................................................ 5 5 —
/  P a ç o  V e d ro  d e  M aga lliãos ...................................................... 7 7 ) 74

S a lvador ......................................................................................... 3 3
S am pris............................................................................................ 1 1
S. Joã o  B aptista  d a  V i l l a ...................................................... 15 15 6
S. P ed ro  d e  V a d o ....................................................................... 3 8 1
S. Thoraé d e  V a d e .................................................................... 3 8 _
V illa  N ova  d a  M u h ia ............................................................... 3 8
A r m a e s ............................................................................................ 8 8
A r c a s ................................................................................................. . ,_
A r d e g â o .......................................................................................... 2 2 1
B a r r io ............................................................................................... 5 5
B e i r a l ...............................................................................................
B o a lh o sa ..........................................................................................
C abaços .......................................................................................... _
C abração ....................................................................................... — -
C a lh e ir o s ........................................................................................ 13 1.3
C a l v e l l o .......................................................................................... 9 9 —
C cpòes ............................................................................................. 4 4
E f-ioràes..............................................
F a c h a ................................................. ...............
F o jo  de S o b ra l..............................................................................
F o m e llo s ......................................................................................... _
F re ix o ............................................................................................... 7 7 1
F r ia s t e l l t s ..................................................................................... 2 2

1 L a b n i i a .......................................................................................... 6 6
/ L a b r u ió .............................................. j  144l M a t t o .............................................................................................. _

M o re ira ........................................................................ .................. 13 18
P o ia r e s ............................................................................................ 1 1 1
P on te  de L i m a ........................................................................... 15 15 15
Q u e ija d a .......................................................................................... _
Rebordoe.-»....................................................................................... 5 5
R e fo io s ............................................................................................ 12 12 _
R e n d u fe ..........................................................................................
S á ...................................................................................................... _ __
S alvador do S o u to ...................................................................... 9 9
S a n d iã o s ..........................................................................................
Santa  C ora b a ................................................................................ 4 4
Santa  C ru z ..................................................................................... __
S. M am ode de A r c a .................................................................. 1 1
S ea ra ................................................................................................. ,
S erd ed e llo ....................................................................................... 5 5
V ic to r ín o  das D o n a s .................................................................. _
V illa r  das A l m a s ...................................................................... 5 5
V illa r  do M o n t e .........................................................................
Santa  M a ria  dos A n joa ................... .............. tr> IG 11 27
A f f i fe ................................................................................................. ti G 4 1
A lv a rá e s ................................................................................... 1 1 1
A m o n d e ..........................................................................................
A n h a ................................................................................................. 10 10 _
A r e o s a ............................................................................................ _
C a p a re iro s ..................................................................................... 7 7 4
C a rd ie lloa ....................................................................................... 7 7
C a rre ço ............................................................................................ 3 3
C a iT oe iro ........................................................................................ 10 10
C a ste llo ............................................................................................ —
D a r q u e ............................................................................................
D e ã o .................................................................................................
D e o c h r is te ..................................................................................... —

F r e ix ie ir o ....................................................................................... 4 4 _
L a n h e z e s ........................................................................................ 9 9 _
M a za re fe s ....................................................................................... 2 2
M ea d e lla ......................................................................................... _
M e ix e d o ..........................................................................................
Monsipvra.te................................................... 4 1 141
M u jã o s ............................................................................................
N o g u e ir a ........................................................................................ - — —

O u te iro ............................................................................................. w
P o r t e l la .......................................................................................... _
S. P e d r in h o .................................................................................. 5 5
S. R o m â o ....................................................................................... _
S. S a lv a d o r .................................................................................. 3 3
S  an ta  L e o c a d ia ...........................................................................
Santa  M aria  de G e r a z ............................................................. 2 2 2
Santa M aria  M a io r .................................................................... 21 26 20
Santa M a r t h a .............................................................................. _ _
S e n e le is .......................................................................................... —
S u b p o r te l la ................................................................................... _ .. _
V illa  F r a n c a ................................................................................
V i l la  F r i a ..................................................................................... 2 2
V illa  M o u ..................................................................................... 7 7
V illa  de P u n h e ........................................................................... 1 1
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I C o v a s ............................................................................................... 3 3 3
< G on d a rem ....................................................................................... 1 1 1 20
( S. C y p r ia n o .................................................................................. G 6 6 1

T o ta l das m ed idas........................... 830

as diversas addições que compSem o debito do res­
ponsável 10:309^867 réis, e as do seu credito numa 
igual quantia, incluindo-se nas do debito 9:778^965 
reis, saldo em documentos de cobrança e dinheiro, 
pertencente á transicção da conta do anno aute- 
rior, julgada por aceordão d este tribunal de 9 de 
agosto de 1852; e nas do credito 7:374^5!937 réis, 
cm documentos do cobrança, entregues por balanço 
na administração do concelho, conforme o docu­
mento ti. 34; mostra-se que, cffectuada a intimação 
do responsável, nada allcgara contra a liquidação 
dc sua conta; pelo quo, e era vista do mals cons­
tante do processo, julgam a conta, de que se trata, 
hora e devidamente ajustada; e o sobredito Vicente 
Joaijuim Gregorio sem responsabilidade para com 
a fazenda publica, pela sua gerencia de recebedor 
que foi do concelho dc Aldeia Gallega do Ribatejo, 
concernente ao período a que a mesma conta so re­
fere.

Tribunal de contas, 3 de abril de 1860.=Lobo, 
relator =  Paiva P eieira=Sam paio.=  Fui presen­
te, Blanc.

Plstá confoiTne.= Secretaria do tribunal de con­
ta», 17 de abril dc 1860. =  (7aeíano Francisco P e­
reira Garcet.
Nu processo de julgamento da conta da camara municipal 

do concelho de Reguengos, no anno ecoiioraico de 1851 
a 1852, se proferiu no tribunal de coutas o accordào do 
teor seguinte:

Aceordam os do conselho na 1.* secção do tri­
bunal do contas: visto o relatorio fl. 124 d’estes au­
tos, sobre a conta da receita e despeza da camara 
municipal do concelho dc Reguengos, pertencente 
ao anno economico de 1851 a 1852: visto o orça­
mento fl. 117, pelo qual se mostra ter sido o ren­
dimento da sobredita camara .municipal, proprioda- 
quelle amio economico, avaliado n’uma somma não 
excedente a 4:000^000 réis: visto o que dispãe o 
n.® 2.® do artigo 11.® do decreto com força de lei 
de 19 de agosto de 1859: declaram não competir 
a este tribunal o julgamento da sobredita conta; o 
mandam que o processo se rêinetta ao governador 
civil do districto, para que a respeito d elia se dê 
cumprimento á lei.

Tribunal de contas, 3 de abril de 1860.=Lobo, 
relator=Paiva Pereira=Sam paio.=Fui presente, 
Blanc.

Está conforme. =Secretaria do tribunal de con­
tas, 17 de abril de 1860.={7aíiíano Francisco Pe­
reira Garcez.
No processo de julgamento da conta da camara municipal 

do concelho de Silves, no anno economico de 1851 a 1852, 
se proferiu no tribunal de contas o accordào do teor se­
guinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
visto 0 presente processo dc ajustamento da conta 
da responsabilidade da camara municipal do con­
celho do Silves, pela sua gerencia no anno econo­
mico de 1851 a 1852, raostra-se pelo orçamento a 
fl. 102, que, deduzidas as dividas na importância 
de 3:800(5480 réis, llca reduzido o rendimento pro- 
prio do anno a 2:727^530 réis; pelo que, e em vista 
do que dispoc o n.® 2 do artigo 11.® do decreto com 
força de lei de 19 de agosto de 1859, não compete 
ao tribunal o julgamento d’este processo.

Tribunal dc contas, 30 dc março dcl860. =  Lar- 
cher, relator =  Margiochi =  Lara =  Albergaria - -  
Dr. Nogueira tíoarcs.=Fui presente, Ramiio Cou- 
tinho.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 17 de abril de 1860. =  Caeía?io Francisco Pe­
reira Garcez. .
No processo dc julgamento da conta da respousabilidade da 

camara municipal do concelho dc Faro, no anno econo­
mico de 1849 a 1850, se proferiu no tribunal de eontas o 
aceordão do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contos, 
etc.; que visto o orçamento fl. 4, e o supplementar 
fl. 7, ambos approvados por aceordão do conselho 
de districto, pelos quaes se mostra que a receita pró­
pria do anno não chega a 4:000(5000 réis, e visto 
o que dispõe o n.® 2 do artigo 11.® do decreto com 
força de lei dc 19 de agosto de 1859, imo compete 
ao mesmo tribunal o julgamento da conta da res­
ponsabilidade da camara municipal do concelho de 
Faro, no anno economico de 1849 a 1850, de que 
trata este processo.

Lisboa, 30 de março de 1860. =  Lara, rclator= 
A lbergaria= Larcher =  Margiochi =  Dr. Nogueira 
Soares. = F u i  presente, Ramiro Coutinho.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 17 de abril de 1860. =  Cacíano Francisco Pe­
reira Garcez.

EDITAL
A camara municipal de Lisboa pretende dar de 

aforamento um ten^eno baldio, que fórma um pe­
queno canto na frente do prédio na rua do Sacra­
mento n.® 1, freguezia de S. Pedro em Alcantara; 
e em conformidade das instrucções do governo ci­
vil de 10 de agosto de 1855, destinou o dia 4 do 
proximo mez de maio, pelas cinco horas da tardo, 
para se proceder á vistoria, medição, e avaliação 
do mesmo terreno; e convida por isso a todas as 
pessoas que quizerem presencear este acto, ou que 
tenham alguns motivos deopposição aelle, que com­
pareçam, a fim de ser tudo tomado na devida con­
sideração, mencionando-se no respectivo auto, con­
forme 0 determinam as citadas instrucções.

Camara, aos 19 do abril dc 1860.=O  presidente, 
Antonio Esteves de Carvalho.

HOSPITAL NAClOX.VL E REAL DE S. JOSÉ
Pelo juizo administrativo do bairro de Alfama, 

0 cartono das capellas da comarca de Lisboa, so 
annuncia que no dia 11 do proximo mez de maio, 
pelas onze horas da manha, naadministraçTio do dito 
bairro, na rua nova da Palma n.® 4, se íia do jiro- 
ceder na venda em hasta publica, a quem mais der, 
de uma junta de bois, sondo um preto azeviche e 
outro mais claro, grandes; setenta e cinco ovelhas; 
uma ceara de cevada de uma terra chamada o lie- 
(jato, que levará dc semente cinco alqueires de ti-i- 
go, no limite do logar de Pinteiis, freguezia do To­
jal; c bem assim as cearas do casal de Pinteus, no 
limite do dito logar; a saber: dc quarenta e dois al­
queires de trigo, semeados em vinte geiras de ter­
ra; de seis alqueires de cevada cm duas geiras; de 
seis alqueires de milho em quinze geiras; e do cc- 
bolo em duas hortas, que serão duas geiras; o que 
tudo foi penhorado a Francisco Rodrigues de Car­
valho, como rendeiro do referido casal, na execu­
ção fiscal contra D. Maria Carlota dc Cabedo e Al­
mada, como curadora de seu marido Pedro Maria 
Telles de Mello Malheiros Brito Freire e Albuquer­
que, administrador de varias capellas.

Pelo juizo administrativo do bairro de Alfama, 
e cartorio das capellas da comarca de Lisboa, se 
annuncia que no dia 11 do proximo mez de maio, 
pelas onze horas da manhã, na administração do 
dito bairro, na rua nova da 1’alma n.® 4, se ha de 
proceder em hasta publica ao arrendamento de uma 
propriedade de casas abnrracadas, sita no logar da 
Ponte de Fricllas, d'esía comarca, constando dc 
quatro casas, cocheira, e um quintal murado em ro­
da, com poço e tanque, levando do semente quatro 
alqueires; e bem assim um cerrado á borda do rio, 
constando dc terra de semear, que levará quatro

alqueires, c tem quatro figueiras; tudo penhorado 
na execução fiscal contra José do Mello o Albuquer­
que, como administrador da capclla instituída pelo 
conego Rodrigo Esteves Fialho, na igreja de Santa 
Justa d’csta cidade.

Lisboa e cartorio das capellas, 17 dc abril de 
1860. =  O escrivão ajudante, Ignacio Januario da 
Silva Avelino.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DE MABINHA

No dia 21 do corrente, pelo meio dia, na sala das 
sessões do conselho de administração de mariulia, 
ha do o mesmo conselho j)or do novo em arremata­
ção a compra dc 786“ , 76 de panno azul ferrete, 
igual á amostra, que será presente ifaquolle aeto.

No dia 25, pelo meio dia, o mesmo conselho ha 
dc contratar em hasta publica o fornecimento, pelo 
tempo que se convencionar, da pregadura necessá­
ria para consummo no arsenal.

Sala das sessÕes do conselho dc administração dc 
marinha, 18 de abril de 1860. =  0  secretario, Án- 
tonio Joaquim de Castro Gonqalves.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

Pela administração central do correio de Lisboa 
80 faz publico que sairão, a 23 do corrente, para 
a Graciosa com escala por S. Miguel, o patacho Li- 
herdade; e a 24, para S. Miguel, o jiatacho Mathilde 
Adelaide.

A correspondência será lançada na caixa geral 
até aos referidos dias, e na da estação jiostal do 
Terreiro do Paço meia hora antes da que ali for an- 
nunciada para a mala ser levada a bordo.

Administração central do correio de Ijtsboa, 19 
de abril de 1860. =  O administrador, Liiiz José 
Botelho Sealra.

CORTESCAMARA DOS DIGNOS PARES
EXTIÍAGTO DA SKSSAO DE 13 DE ABKIL

PIIESIDEKCIA DO EX.™" SU. VISCOKDE DE LABORIM, 
vioe-presidi:kte

o , . (Conde de Mellobecrctarios: os dignos pares|,3

(Assistiam os srs. presidente do conselho, c mi­
nistros da» obras publicas e da justiça.)

Depois das duas horas da tarde, tendo-se verifi­
cado a presença de 26 dignos pares, declarou o 
cx.“ ® sr. presidente aberta a sessão.

Leu-sc a acta da antecedente, contra a qual não 
houve reclamação.

O sr. secretario Conde de Mello: — deu conta da 
seguinte cOBiíESrONDENCiA

Ura oflicio do ministério da justiça, enviando, 
para serem distribuídos pelos dignos pare.s, 60 exem­
plares do mapjia geral estatístico das côngruas ar­
bitradas aos parochos o coadjutores das frcgiiozias 
do continente do reino, relativas ao anno econonii- 
co de 1856 a 1857.

I\Iandaraii:-sc distribuir.
-----do ministério das obras publicas, enviando

um autographo do decreto das cortes geraes, sob
n." 3.

Para o archivo.
-----do ministério do reino, enviando os documen­

tos pedidos pelos dignos pares visconde de Fonte 
Arcada o visconde de Balscmão, relativos á saída 
de um livro da bibliothcca da cidade do Porto, in­
titulado Tirant cl Blaucho.

Para a secretaria.
O sr. Visconde de Fonte Arcada: —  sr. presiden­

te, tenho a honra de apresentar á consideração da 
camara dos dignos pares o seguinte projecto de lei:

(Leu).
Pedia agora que, para poupar o trabalho de uma 

segunda leitura, se julgasse urgente e fosse remet- 
tida á commissão que v. ex.* entende.sse que deve 
ir, assim como também rogava a v. ex.‘  a bondade 
de consultar a camara a fim de que este meu pro­
jecto se mande imprimir.

O sr. Presidente: — o digno par o sr. visconde 
de Fonte Areada quer que eu consulte a camara 
sobre se dispensa a segunda leitura do seu proje­
cto, e, era segundo logar, pede que clle seja im­
presso no Diário de Lisloa. Vou consultar a ca­
mara sobre o primeiro objecto.

Conruiltada a camara foi dispensada a segunda 
leitura, e approvada a impressão no Diário de Lis- 
hoa.

O sr. Larcher:— leu e mandou para a mesa um 
parecer da commissão das obras publicas.

Foi a imprimir para ser distribuído competente- 
raente.

O sr. Marquez de Vallada: —  pediu a palavra 
suppondo que estaria presente o sr. ministro do rei­
no; porém, como s. ex.® não está presente, pede 
que SC lhe reserve a palavra para quando s. ex.'  ̂
aqui vier, a fim de o interpellar sobre umas pri­
sões que consta geralmente que terão sido eíFcetua- 
das n’aquelles mesmos indivíduos a que na ultima 
sessão se referiu, os quaes o sr. ministro do reino 
mandou arbitrariamente soltar, como mostrou e pro­
vou á saciedade com as portarias que leu, com os 
exemplos que apresentou, com os aj-gumeiitos de 
que se serviu, e com as opiuiões que emittiu.

Logo que o sr. ministro esteja presente, espera 
que 8. cx.* lhe, ha de conceder a palavra. (O sr. 
Presidente do conselho: —  peço a palavra.) Já an- 
nunciou quaes são os negocios a que se pro}>õo.

O sr. Presidente do conselho: —  unicamente ]>ara 
responder ao digno par o sr. marquez de Vallada, 
diz a s. ex.“ que o sr. ministro do reino conta vir 
á camara; ainda ha bem poucas horas esteve com 
elle na secretaria da marinha, c declarou-lhc que 
tencionava aqui vir logo que lhe fosse possível.

ORDEM DO DIA
PARECKRES APRK8ENTADOB PELA8 COMMISSÒES

Lcu-ae um parecer de commissão.
A imprimir para ser distribuido competentemente.
O sr. Presidente: —  Agora ]ieço a attençno da ca­

mara. Achando-so pendentes, das comniissõcs de 
guerra, obi-as publicas e fazenda, alguns jjareceres, 
eu pedia attenciosainente aos seus dignos membros 
que 08 dessem quanto antes, porque não ha traba­
lho algum na mesa.

O sr. Visconde de Algés:— observa que a camara 
sabe peifeitamente que as coramissÕes de guerra, 
obras publicas, fazenda e .administração jiublica, es­
tão constantemente oceupadas com o projecto de ca­
minho de ferro. Já hoje estiveram reunidas, c es­
pera o orador que o estarão ámanhã á uma hora 
para continuarem esses trabalhos.

As commissões estão por tanto em effectivo tra­
balho sobre um objccto importante que comprcheu- 
dc estas quatro commissões, e que estas não estuo 
ociosas.

O sr. Visconde de Athoguia:— visto achar-se pre­
sente 0 sr. ministro das obras publicas queria di­
rigir a s. ex.'‘ duas palavras.

lía  bem pouco tempo o digno par o sr. marquez 
de Vallada tocou n’esta casa um objecto de bas­
tante consideraç:ão, o qual dizia respeito á honra do

paiz e dos srs.ministros. O oradox deseja que tudo 
marche com regularidade, e que se tirem resulta­
dos das interpellações quo n’esta casa se fazem; 
por tanto pergunta ao sr. ministço se s. ex.“ está 
prompto para explicar á camara o que se passou 
entre s. ex.‘  e um homem qnc veiu de Inglaterra, 
que julga era ura advogado por nome Napier.

Sobre esto assumpto vem dois artigos lançados 
no Tinus, um dc 27 do mez passado, e outro deste 
moz, aonde sc encontram arguições fortíssimas con­
tra o governo portuguez, e contra a honra do paiz.

Se 0 si'. iniuistro estiver preparado para entrar 
n’esta matéria, disse que faria algumas considera­
ções.

Siibc que o seu dever era fazer ou antes annun- 
ciar uma interpellação, e esperar o dia em que s. 
ex.'‘ póde vir responder, entretanto pede que se lhe 
conceda a palavra para depois da resposta do sr. 
ministro.

O sr. Marquez de Vallada:— parece-lhe que devo 
ter a palavra o sr. ministro, e cuida até que é pra­
tica obrar-se assim, para que s. cx.* possa dizer se 
está ou não habilitado para poder responder: por 
conseguinte cede por ora da palavra.

O sr. Presidente:— A pratica n’csta casa é dar- 
se a palavra segundo a ordem por que se está ins- 
cripto.

O sr. Marquez de Vallada:— Pois cu cedo por 
em quanto da palavra.

O sr. Ministro das obras publicas:— declara que 
está prompto a responder ás perguntas que s. ex.“ 
fizer, visto que ellas dizem respeito a negocios que 
com elle sr. ministro teve o cavalheiro a que s. ex.®' 
se referiu.

O sr. Visconde de Athoguia:— a camara sabe que 
houve ura contrato, para a feitura do caminho de 
ferro do norte, entre o governo c um cavalheiro in- 
glez, sir Morton Petto, contrato que passou nas duas 
camaras, com algumas alterações, e que por fim 
caducou, porque o estado da Europa, e .as guerras 
que houve então, não consentiam, ou difíicultavam 
muito a formação da companhia.

Parece todavia, (o orador observou que fallava 
segundo o impresso que tinha diante dc si, e quo 
emana do procurador d’aquelle cavalheiro) que sem 
auctorisação do governo, a administração passada, 
este cavalheiro mandara levantar planos e fizera al­
gumas despezas que contava serem necessárias, se 
fosse ávante o contrato, o qiic pommou certa quan­
tia, que não sabe o orador se elle tem direito a que 
se lhe pague, pois o que deduz do que escreve o 
seu proprio advogado, é que nenhuma obrigação 
contraiu o governo de Ibe pagar taes doipezas que 
não auctorisou. Disso mais que sir Morton Petto 
encarregou um indivíduo por nome Guilherme Na­
pier, que para outro fim vinha a Lisboa, e se acha­
va com ])ressa de voltar ao seu paiz, de pedir ao 
governo lhe mandasse pagar essas despezas.

Pela exposição que faz sir Napier se vê, que 
não existe documento algum que obrigue o governo 
dirccta ou indireetameute a pagar tal quantia; e 
para isso é bom ouvir o proprio sir Napier, que, de­
pois de ter mostrado que fora recebido pelos minis­
tros de Sua Magestade com toda a delicadeza, diz 
(leu).

Nem mesmo esperança alguma lhe deu o minis­
tério ])assado. Mais abaixo diz ainda o seu advo­
gado (leu).

Á vista d’isto desejava o orador que o sr. minis­
tro das obras publicas désse algumas informações 
(O sr. Ministro das obras p>nhlicas:— peço a pala­
vra) sobre e«te assum])to, que deu logar a que o Ti- 
mes, em dois artigos bastante severos, estranhasse 
0 não havermos pago immediatamento essas dospe- 
zas, e a que apresentasse as nossas finanças n’ura 
estado tal, que não poderi.amos viver muito tempo 
sem uma bancarrota. E isto o que diz um dos jor- 
naes de maior consideração, pela muita influencia 
quo tem no seu paiz, e mesmo no resto da Euro­
pa; é isto o que avança um dos jornaes, melhor in­
formados, e que se não póde julgar vendido; mas, 
cousa notavei! parece que n’um dos artigos tradu­
ziu 0 Times, palavra por palavra, paginas inteiras 
d’este papel de sir Napier!

Nota-se tarabem que aqui se falia no sr. minis­
tro das obras publicas e acolá no sr. ministro da 
fazenda, com quem o orador suppõe que não teve 
conferencia alguma sir Napier!

Acrescentou que ainda havia mais, que no ulti­
mo artigo se exprime o Times com pouca exacti- 
dão, quando diz que o governo portuguez já pro­
cura attenuar a má impressão que fizera com este 
negocio do sr. Petto, mas que se acha Portugal im­
possibilitado, e quasi ás jjortas da bancarrota; em 
quanto que não o achava cm tão lastimoso estado, 
quando queria contratar com esge governo. Não lhe 
consta que papel algum ofíicial tenha respondido ao 
Times, ou a sir Napier, e portanto é pouco exacta 
a asserção de que o governo procura attenuar a má 
impressão. E pede ao sr. ministro que dê as infor­
mações que poder a este respeito.

Quanto á questão relativaraente ás reclamações 
de súbditos inglezcs, disse que teve cinco annos do 
desgraçada expcriencia no ministério dos negocios 
estrangeiros, e sabe a facilidade com que qualquer 
súbdito britannico aceusa este paiz, por não satis­
fazer a suas reclamações, e a facilidade também com 
quo esse governo vem logo exigir satisfação, jul­
gando sempre quo tem ra.são, c ficando muito ad­
mirado quando por meio da arbitragem se lhe prova 
0 contrario.

Visto 0 que diz o Times, o orador estjl persua­
dido que vamos ter novas reclamações do governo 
inglez; felicita, porém, o nobre ministro das obras 
publicas, })orque o que por om quanto se vê não dá 
fundamento algum para taes reclamações; e como 
não existe o direito é de esjierar que se não atten- 
dam por simples generosidade; pois tem a convicção 
do que n’aquillo que o sr. ministro disser, que foi o 
que se passou entre s. ex.® e sir William Napier, 
se comprovará que não houve compromettimento 
algum para o nosso governo; alem de que a ca­
mara já  ouviu s. cx.® dizer, que ía ouvir os fiscaes 
da coroa; o que está claro quo não é fazer propos­
tas, liem prova quo o ministro praticasse acto al­
gum deshonroso, ou commcttesse mesmo alguma in- 
convenicncia. Isto não é ser ministerial, mas é ser 
amante do paiz; tanto m.ais quanto que o nobre 
orador conhece que os inglezcs quando se trata de 
questões com os seus nacionaes sempre acham que 
elles têcm rasão (apoiados). E o que por agora tem 
a dizer, certificando que estava j.á na sua mente fa­
zer esta interpellação, quando o sr. marquez doV.al- 
lada a anmmcioii; e depois mesmo fez ainda tenção 
dc proseguir se s. ox.® não continu.asse. Se as cou­
sas não tivessem corrido assim teria usado logo da 
fórma mais regular, annunciando da sua parte a 
interpellação, e mandando para a mesa a compe­
tente nota para scr**cnviada ao sr. ministro.

O sr. Marquez de Vallada: —  como breve expli­
cação, visto quo o sr. visconde d’Athogiiia alludiu 
á sua pessoa.

Elle, orador, fez sómente uma pergunta, como 
muit.as vezes sc costuma aqui pratic.ar; dirigiu-se ao 
nobre presidente do conselho, na qualidade de mi­
nistro dos negocios estrangeiros, á qu.al s. ex.® até 
certo ponto s.atisfez logo; é verdade que n’essa per­
gunta alludiu a um artigo do Times, bastonte vio­
lento, mas não llic aceusa a conscicncia de ter de­
fendido sir Morton Petto, pelo contr.ario, já teve 
oceasião de se manifestar aqui cm sentido contrario; 
mas agora como se não trata de contratos com sir 
Morton Petto, nem com sir William Napier, a quem 
também já  se alludiu, sobre uma carta dirigida ao
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nobre ministro das obras publicas; agora em pre­
sença do Tivies, que leu, cm que se offcnd.a a hon­
ra nacional, nSo pod.a dexar de fallar, por isso 

+rar„ tudo com o credito do seu paiz. 
N’?q” ellc artigo iiifundiam-Ee offectivamente certos 

nr tanto nada mais natural do que en- 
S c r c l l e ,^  orador, que, no interesse do paiz, dc- 
v T d ir i í ir  uma pergunta ao governo. Disse entao 
que graves receios existiam, e porque na verdade

-tft gente está na crença profunda de que sem 
W ida o nosso credito ha de ir soífrendo cada vez 

inais com a constante emissão de inscripções (aj^oia- 
dos). (O sr. Visconde de Fonte Arcada: —  é verda­
de ó o systcma de La-vv.) Entretanto (o sr. \isconde 
de Castro:— sobre a ordem) a pergunta que fez ao 
sr. ministro dos negocios estrangeiros foi sdmento, 
se lhe constava ([ue os nossos fundos tivessem bai­
xado, ao que lho parece que s. ek.* respondeu, que 
não estava habilitado para dar sobre está ponto 
uma resposta segura, clara e verdadeira. Lntao o 
orador parou com a sua inter}tellação, mas nao dei­
xou, nem deixa, dc esperar em Deus que llic clara 
sempre forças para oceupar a tribuna com indepen­
dência e firmeza. ,

E agora, mais por incidente que por querer de 
modo algum justificar quaesquer reclamações, e 
amando sempre a sua nacionalidade, do cjue em 
constantemente dado provas, dirá que tem sempre 
entendido ser muito conveniente que tenhamos cre­
dito em Londres, e que é necessário mesmo para o 
bem do paiz que os nossos fundos sejam acredita­
dos na Inglaterra. São estes os seus desejos, em que 
não erô que haja ninguém que o contrarie. Eis a 
explicação que tinha agora a dar. Quando esta ques­
tão vier, procurará oceupar-se d’clla tanto quanto 
couber em suas forças.

O sr. Ministro das ohras publicas: — o que diz 
0 Times a respeito de conferencias com elle, sr. mi­
nistro, é menos exacto, assim como o que diz o pro- 
prio sir William Napier n’uma carta que lhe diri­
giu e que fez publicar em portuguez. O artigo do 
Times póde-se dizer que é uma traducção litteral 
da carta, pelo que já se vê que o artigo é da mes­
ma pessoa. Assim n’uma como n’outra parte se en­
contram inexactidães e até contradicçÕes, porque, 
com quanto haja pontos da carta que vein trans- 
criptos, até com aa mesmas palavras, no artigo, ha 
outros que se destroem totalmento um pelo outro.
Logo dirá o que é que na verdade se passou.

Os artigos que ora apparccem no Times não são 
mais do que a realisação das ameaças feitas por sir 
Mortoii Petto ao governo portuguez era algumas de 
suas cartas. Ignora se o digno par tora noticia da 
sua correspondência com aquelle individuo, corres­
pondência que já  elle, sr. ministro, apresentou á ca- 
mara dos srs. deputados, e que por ordem da mes­
ma cainara foi publicada. Se o digno par tomar co­
nhecimento do que n’ella se contém, verá como são 
infundadas as arguiçSes que alli se fazem ao go­
verno portuguez.

Sir Morton Petto reclama ha muito tempo in- 
demnisaçÕes dc despezas, (pie diz ter feito em Por­
tugal, para ver se levava a cffeito o seu contrato, 
que aliás não pôde realisar; e era virtude da qual 
não realisação o contrato foi rescindido na confor­
midade da lei. Effectivamente em todas as respos­
tas d’ello orador, que se acham impressas, sempre 
disse a sir Morton Petto, que se por venturca se jul­
gava com direito a receber indcranisaçôes mandasse 
os documentos que o comprovassem, porque esse di­
reito não se via que existisse nem pelo contrato nem 
pelas leis; mas que poderia constar de documentos 
que elle possuísse, os quaes devia por isso apresen­
tar. As respostas demoraram-so até que elle disse 
que não julgava conveniente continuar a discussão 
por meio de cartas, c que por isso mandaria a Lis­
boa um agente para táatar de similhante negocio. 
Com eíFeito esse agente veiu a Lisboa, foi sir Wil- 
liam Napier, e apresentou certos documentos, mas 
não officiaes; apenas cartas e alguns tolegrammas, 
o que tudo se encontra na publicação mandada fa­
zer pela camara dos senhores deputados. Entretanto 
o que é certo é que elle, orador, nunca deu a esse 
cavalheiro resposta nenhuma positiva, e apenas lhe 
disse, que o governo havia de resolver depois de 
ouvir 08 fiscaes da corôa relativamente ás indemni- 
saçôes que se pediam. Posteiáormente sir William 
Napier adduziu outra inexactidão quando disse que 
0 governo para fins ou manejos políticos demorava 
a sua resolução, quando o que é certo é que sobro 
a sua instancia para tal re''.oluçao o que se lhe disse 
foi que 0 governo ainda se não tinha podido oceu­
par d’e?se negocio, por isso mesmo que tinha ou­
tros entre mãos, táes como a questão do contrato 
Salamanca, e porque de mais a mais se tinha dado 
infelizmente o acontecimento de fallecer um dos 
membros do ministério, estando também doente por 
esse tempo o nobre presidente do conselho, o que 
tudo na verdade obstava a que os ministros se po- 
dessem reunir para com descanço se oceuparem de . 
similhante negocio.

Que pela própria carta de sir Napier se via que 
0 governo não dava resposta sem ouvir os procu­
radores fiscaes. Mais tarde porém veUi ainda sir 
Napier procura-lo a elle, orador, e instou de novo 
pela resposta, entregando-lhe em mão uma carta que 
está igualmente já publicada. Esta carta fez-lhe en­
trega d’clla cm iuglez e logo ali a traducção para 
portuguez. Como a carta estava fechada, não a abriu 
diante de sir Napier, mas assim que elle se retirou, 
abriu (era isto no dia 15 ou 16) e leu a carta; mas 
mal tinha acabado de a ler, recebeu um bilhete do 
mesmo, marcando praso para a resposta, e decla­
rando que, se dentro d’esse praso não fosse satis­
feito, ía para Londres, e faria publicação pela im­
prensa contra o governo portuguez. A  isto respon­
deu, também n’um pequeno bilhete, elle, sr. minis­
tro, bilhete que se acha igualmente na publicação 
feita pela camara electiva, que o governo não rece­
bia intimações, nem consentia que se lhe marcassem 
prasos (apoiados)’, que havia de responder, sim, 
mas que só o faria quando o julgasse conveniente, 
ouvidas as estações competentes (apoiados). Se o di­
gno par tivesse visto a publicação feita, acharia que 
08 factos, taes como os descreve o orador, sáem mes­
mo da natureza d’aquella correspondência.

Em quanto ao mais que diz o Times sobre as nos­
sas finanças, só ha que dizer que os factos são in- 
cxactos; figura-se haver um déficit que não é o nos­
so, e finalmento desloca-se a ordem dos factos; fa 
zendo-se por fim uma ameaça, que depois se retira, 
nias que em fim existiu, c que mostra que a tal pu­
blicação de artigos no Times não ó mais do que o 
cumprimento do desejo manifestado de fazer mal ao 
governo', e pôr embaraços a que se faça o caminho de 
ferro. Parece-lhe que effectivamente é esta a con­
clusão, e a condição de ser, do artigo do Times, com­
parado com as cartas de sir Morton Petto e de sir 
William Napier.

O sr. Visconde de Castro:— pordoc-mev. cx.^ que 
lho diga que se esqueceu de que cu lhe tinha pe­
dido a palavra sobre a ordem. '

0  sr. Presidente: — peço desculpa a v. ex.‘ , mas 
não ouvi; julguei que era sobre a matéria.

0  sr. Visconde de Castro:— sr. presidente, pedi 
a palavra sobre a ordem, porque desejava fallar 
antes do sr. ministro, com o intuito de ver se s. ex.* 
declinava a sua resposta; pois, tendo dito o digno 
])ar e meu amigo o sr. visconde de Athoguia, quo 
este negocio vinha necessariamente a produzir unia 
interpellação, digo, uma reclamação de governo a 
governo; entendia eu que elle se devia desde já re­
putar um negocio pendente, e que, quanto menos se 
dissesse aqui, melhor estaríamos collocados para nos

defendermos de qualquer aggressão. 0  sr. ministro 
das obras publicas respondeu em termos muito pró­
prios e não tenho nada a lamentar a este respeito; 
nias só direi que dêmos valor dc mais ao artigo de 
um jornal inglcz, quo, a proposlto dc um negocio 
particular, descarrega as suas iras sobre Portugal, 
assim como o faz repetidas vezes sobre a Áustria, 
sobre a Erança, e outros paizes igualraente respei­
táveis. „ . .

0  nosso estado financeiro não é prospero, todos 
couvem n’isso, mas ainda assim não carece do au­
xilio do Times para melhorar. 0  que nós precisa­
mos sr. presidente, é tratar com assiduidade dos 
nossos negocios, mas tratarmos de boa fé, e dc mo­
do que nas matérias de credito nem haja opposl- 
ção* nem ministério; e digo isto a proposito do se 
proferir a<iui alto e bom som, que o systcma dus 
nossas finanças era o systema dc Law; c isto (luan- 
do estão para chegar a esta camara as medidas dç 
fazenda cujo exame demanda toda a nossa sizu- 
dez e circumspecção. Sr. presidente, quando aqui 
se diz isto, não temos de que nos queixar do Times, 
porque elle nao disse tanto.

Sr. tircsidontc, devemos respeitar o credito pu­
blico; e não sermos nós os que mandemos dizer pa­
ra Londres, que hoje é o centro do commercio da 
Europa, que o nosso systema financeiro é o syj 
ma de Law.

syste-

Estão para chegar aqui esses projectos dc fazen­
da- não sabemos ainda como virão do outro ramo 
do poder legislativo, mas ein todo o caso, eu e os 
meus dignos collegas, estamos no nosso direito de 
fazermos áccrca d’elles as observações que enten­
dermos convenientes; mas a camara não deve scr 
a primeira a designar esses projectos, que ainda 
aqui não apparcccrara, como merecedores do repro­
vação; este modo de combater as cousas, é que nos 
póde levar ao tal abysnio de que nos faliam ha 
muito tempo, a esse abysmo que não tem vindo, e 
que se Deus quizer não ha de vir.

Se desconfiamos de nós mesmos, não podemos 
dar um passo; mas este estado não póde continuar.
Eu pedia, e peço dc mãos postas, que cm matérias 
de credito sejamos o mais circumspcctos possivcl; 
e quando vierem as reclamações não tenhamos de­
mora em responder, porque esse é um dos mais 
graves iuconvenientes. Não se diga aqui quo o go­
verno iuglez está sempre prompto a proteger as re­
clamações de seus súbditos; elle não póde deixar 
de o fazer: desde que um súbdito inglez se apre­
senta ao seu governo a reclamar contra qualquer 
injustiça que entende que se lhe fez, o governo tem 
obrigação de remetter uma nota da reclamação ao 
seu ministro na corto a ([ue o caso se refere, e se 
0 não fizesse era aceusado no parlamento; porém 
está da parte do paiz quo soffrc a reclamação ava- 
lia-la com imparcialidade c boa fé, e responder 
promptamente; a resposta tardia faz passar a jus­
tiça para o lado opposto.

Venha a reclamação e não haja medo d’ella.
0  sr. Conde da Taipa:— que sempre tera toda a 

consideração pelo que diz o sr. visconde de Castro, 
não póde com tudo concordar com a doutrina quo 
acaba de ouvir-lhe, de que, nas questões de fazen­
da, não deve haver ininísterialisino nem opposição 
(0  sr. Visconde de Castro: — declara que n?;o disse 
tal cousa); que comprehenderia se dissesse isto com 
referencia a opposição c a ministerialisrao; mas nao 
no sentido, e com a applicaçno que lhe pareceu ter 
ouvido.

O illustrc orador applicou á situação actual o que 
acabava de expor, a fim de fazer conhecer que, cm 
presença de nm systema tão deplorável, como o que 
se segue; quando se querem eraittir inscripções para 
as levar ao mercado c ir satisfazendo ás despezas 
correntes do serviço publico, era impossível deixar 
de haver opposição, e dc lha fazer o orador. Não 
podia elle deixar de ser da opposição em quanto 
por íliu nao tivéssemos um governo sério, que tra­
tasse de quebrar a chapa das inscripções, que cui­
dasse em administrar e governar o paiz, que tra­
tasse de mudar o systcjjia tributário, porque o que 
está, é dc tal natureza, que só os pobres e ausen­
tes é quo pagam, os ricos, esses quo são os lança- 

. dores, não pagam o que devem, não concorrem com 
a sua quota devida para as despezas publicas; de 
certo que actualmcntc o systema de tributos que te­
mos define-se ein duas jtalavras mui inslgnificntivaru 
avexar muito c produzir pouco.

Mafavilhou-so do ouvir um illustre orador mos­
trar-se severo, e quasi diria tão injusto, a respeito 
de sir Morton Petto pelos artigos publicados no Ti­
mes sobre o nosso estado financeiro; quando podia 
asseverar que cra essa a opinião geral da Ingla­
terra, como podia mostrar por meio de cartas de 
inglezes muito interessados nos nossos fundos, quo 
se exprimiam do mesmo modo.

0  orador tambem não concebe esta aversão que 
SG manifesta contra a Inglaterra, á qual o orador 
faz elogios, como sendo quem está garantindo a nossa 
independencia, como sendo a nossa alliada naturaL 
e a nação qiie nos compra os nossos productos.

0  governo inglez é um governo esclarecido o pro- 
vidente, que, se alguma vez nos tem feito reclama­
ções menos justa-s, 6 por nossa cul])a, e para nos 
punir: e com tudo, mesmo então, não é capaz do 
elevar-se contra a arbitragem do imia nação me­
diadora. E aqui fez allusÕes a umas reclamações a 
respeito das quaes se rendeu á decisão arbitrai do 
senado de Hamburgo, que foi a nosso favor; não 
fez como o Charles et Georges, que entrou ahi de 
portinholas levantadas, c com o murrão aeceso. Pela 
sua parte desejaria que as estradas de viação accc- 
leradas tivessem sido contratadas com os inglezes; 
mas não se fez assim, proferiram-se hespnnhoes ou 
francezes, que não amam este paiz, e desejariam,

derem avaliar com segurança as medidas quo so­
bre o mesmo estado o governo propõe ao parlamen­
to. É uma simples rectiticaçuo o quo vae dizer.

Disse 0 digno par que o governo tinha tenção do 
fazer uma grande emissão de iiiRcripções no vra-r 
de alguns milhões, para ir vende-las ao mercado: 
mas 0 governo ainda não mamíestou siimlliante un 
tenção, e ifesses projectos, bons ou maus, que ja 
apresentou, e dos quaes não se trata agora, pelo 
que se abstém o orador de emittir uma opimao; 
n esses projectos não ha o mais leve indicio por on­
de se iiossa presumir que tenha intenção de creai 
inscrijiçues para vende-las no mercado. Vender m- 
scripções seria matar o credito (apodados).

Não acrescenta nada mais a esta sucinta rectifi- 
eaçâo, visto que n esta occasião nem é necessário, 
nem devo dizer mais nada (apoiados).

O sr. Visconde de Balsemão:—  como ifcsta ca­
mara se ha de tratar de um objccto muito impor­
tante, qual é 0 (la co n s tr im çã o  dos caminhos de 
ferro, faço o seguinte rcqnerimento, pcdmdo desde 
já  que soja declarado urgente.

cUerpieiro que, pelo ministério das obras p-ubli- 
cas, sejam rciiiettidos a esta camara:

1. ® 0.3 estudos do caminho dc ferro á fronteira 
de llesiianha pelo engenheiro portuguez Aguiar.

2. ® Os orçamentos, se os ha, sobre esto eainiuho.
3. ® Quaesquer estudos sobre este cauiiulio feitos

por engenheiros estrangeiros. de Balse-
mão. »

Foi admittido.
0  sr. Visconde de Algés:— <ton\o o digno par o 

sr. visconde de Balsemão pediu que o seu roquen- 
mento fosse declarado urgente, visto que a camara 
já  o admittiu, agora o que falta é propor se se a 
camara o declara.

Declarado urgente, e cm continuação ajiprovado.
O sr. Viscmde de Fonte Arcac/a;— disse, que na 

occasião em que fallára o digno par o sr. marquez 
do Vallada sobre a má situação financeira do paiz, 
alludindo s. ex.‘  á illimitada emissão de inseripçõcjs, 
ou de papeis chamados de credito, elle, orador, dis­
sera em um áparte: «tomos o systema do Law»; 
quo este áparte bastára para que o digno par o sr. 
visconde de Castro, no seu discur.‘<o, tomasse cunta 
d'estas palavras e as chamasse á discussão, censu­
rando a elle, orador, pelas ter proferido; que pala­
vras assim ditas, e não sendo dirigidas a quahiuer 
digno par, nunca, que elle, orador, soubesse, se cos­
tumavam chamar para a discussão; que esta pra­
tica cra fundada na civilidade quo os dignos pares 
devem uns aos outros.

Que elle, orador, tinha dito aquellas palavras

forçar aquelle seu dito, por meio das comparações 
entre o que se acha no folheto d’este sr. e o que se 
lê no Times, as quaes revelam uma origem idên­
tica apesar de algumas excentricidades jornalísticas, 
(pic nã;' podem comtudo cscondor inteiranicntu essa 
origem cumuium.

Tendo o digno par parecido ineulcar-.se por muito 
amigo dos inglezes, e ao orador como amigo dos 
hcspanlioes c dos francezes, ob.serva quo no seu con­
ceito todas as nações são o mesmo; que por sua 
parte não é senno iiortuguez, e que o sen unico dc- 
pcjo é que nos tratem com a mesma consideração 
com qne tî atam cs outros jiaizcs, c não façam uma 
política para nações grandes, e outra política dií- 
tárente para as naçõe.s pefĵ uenas (apoiados): e não 
pôde deixar dc observar cjuc o digno par indicou 
iiatiiralmente, como para mostiar que o orador não 
tinha rasão em ser mais amigo dos francezes, qne 
a Inglaterra depois de uma arbitragem que ficou 
decidida u nosso favor, sujeitou-so a ella. Grande 
milagre, dist-m o orador! Quando é que um nego­
cio que os árbitros decidom, deiSa de fiiialisarV 
Mas como o digno par pôz om parallelo a questTio 
do Charles et Georges, para a qual nao houve ar­
bitragem, 0 orador torna a repetir, que para elle 
todas as nações são o mesmo; deseja que ellas te­
nham igual consideração com quahjuer jiaiz inde­
pendente, seja grande ou ])equeno; mus responde 
ao digno par, que trouxe a comparação do ))roee- 
dimento do governo inglcz a nosso favor; (jue quan­
do o governo portuguez pediu o seu auxilio sobre 
aquelle objecto, a Inglaterra disse «pague tudo, 
para não ter dc jiagar mais.» Fui o que ouviu ii’csta 
casa (apoiados). O orador tcni muitos motivos para 
respeitar a nação iiiglcza, porque conhece as suas 
grandes vii‘tudes, mas tambem conhece que a res­
peito do Portugal nem scnqire são as suas recla­
mações tão raras como são a respeito dos outrof
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pedia eu a v. ex.®' quizesse ter a bondade do man­
dar ler a carta do dircctor da bibliotheca publica 
do Porto, para fazer depois algumas observações.

O sr. Presidente:— sim senhor.
(•’ i-.i. tíei —leu-:v.
0  sr. Visconde de Balsemão:— eu vejo-me obri­

gado a declarar soleinncmentc a e.sta camara, quo 
esse livro pertence á minha casa, c n elle devem 
existir as armas d’clla, e reservo-me o direito de 
usar (los meios judiciacs que estão ao meu alcance 
para fazer a aequisição d cllc visto scr jiropriedado 
minha, c ter ido para a<piell<* (‘stabeleciraento junto 
com a livr.aria da minha ca.sa, quo ainda ali se con­
serva. D ’essa livraria (piiz cu 1'azcr a reclamação, 
no tempo (pie o fallccido sr. Podrigo da Fonseca 
Magalhães foi ministro, a qual sustei jiorque s. ex.'' 
mc asseverou quo juoporia uma medida similhante 
á que se tinha resolvido para pagamento da livra­
ria do cx.”’° bispo do Porto; mas isso não teve lo- 
gar. E l i  tinha a intenção de ceder alguns desses 
livros á bibliotheca; mas como vejo que elle tomou 
outro destino, é do meu dever reclama-lo, quando 
me convier, usando do meu direito (apoiados).

O sr. Marquez de Vallada: —  ignorava o que aca- 
boii dc dizer o digiiu par visconde de Balsemão: 
mas por esta occasião pergunta á mesa, se já  veiu 
a resposta jjedida pelo digno ]iar o sr. visccjndo de 
Fonte Arcada, com rel.ação á saída desse livro da 
bibliotheca ?

O sr. Secretario: —  cu vou ler todos os papeis 
que vieram liuj(i (l<n-osJ.

0  sr. Afarquez de Vallada: — julga que o digno 
par 0 sr. visconde dc Fonte Arcada, quo tomou a 
iniciativa n este negocio, não deixará de fazer uma 
interpellação a tal respeito, na qual elle orador ha 
de tomar parte, como já declamu aqui; (3 se o di­
gno par não interpellar sobre isso o sr. ministro do 
reino, quo é o comjietánte, eutão o fará elle, oraclor,

aiioiou ................. . I , , - ,
fazia votos para qvio cllo voltaESo... regularidade vao inscrever c mandar para a mesa

O ?r. Conde da Taipa:— hso é uma poesia do a seguinte nota de interpellação: _
diGiio par «Kequeiro que se  avise s. ex.'  ̂ o sr. raimstro do

0  Grcíior:— parece-lhe que o sr. conde apoiou reino, que desejo intcrpella-lo sobre o seu officio em 
o ministério passado; mas não fiiz questão d’isso, e resposta ao meu requerimento sobre o livro h ran t  
.A n.r»;trnr íio dimio uar. (lu e  não deve dei- 1 el Bla7icho.— ]isco7ide de lonte Arcada.*

se expedir.
t Niza: —  ha duas sessões man- 

uraa nota dc interjiellação ao sr. 
a qual, tendo sido julgada ur- 
)rovada pela camara; e deu-so

que têom estado nos difterentes ministérios, alguns I para ordem do dia da sessão p a s s a d a , que não 
dos quaes já foram ministros da fazenda, e poderão | pôde então ter logar Poi'que aquella sessão íoi oceu-

illimitada emissão de inscripções, navKv u.-.̂  '-“ '-■p 
tempo cm que estes papeis nenhum credito haviam
de ter. .

Quo já 0 decreto de 18 dc dezembro, reduzindo 
0 juro da divida de 5 jior cento a 3 por cento, ti­
nha sido uma bancarrota parcial. E não seni seguir 
0 systema de Law a emissão constante c illiinitada 
de papeis de credito, que por isso mesmo se hoo de 
vir a depreciar, vendo-<e depois o governo abri­
gado a fazer ás inscripções de 3 por cento o que fez 
ás dc 5 por cento?

Que sentia que o digno par se enojasse tanto em 
ouvir as suas palavras, mas que estava certo que 
0 digno par, continuando o systema financeiro qne 
se está seguindo, havia de confessar que o desfe­
cho ha dc- scr desastroso; que embora negassem 
que 0 systema seguido não sc podia comparar com 
0 de Law; que elle, orador, importa-lhe ])ouco os 
nomes quando os resultados seriam os mesmos: que 
mais nada diria.

O sr. Visconde de Castro: — qm não tive a idéa 
de oíTender nem o mais leveinente o digno par, e 
retiro qualquer expressão quo a s. cx.‘  pareça of- 
fem iva; inaM é certo (pic quando o digno par o sr. 
manpiez dc Vallada dizia que se cstavam’fazcndo 
continunuiente emissões e emissões de inscripções,
0 digno par o sr. visconde de Fonte Arcada acres­
centou, e dc modo que todos ouviram, estamos no 
systcma de Law. Mas, cu nao mc levantei para fal­
lar sobre estas palavras do digno par, não senhor; 
pedi a palavra sobre a ordem, a lini dc cvitaiq s»’ 
podesse, como principiei por dizer, que o sr. minis­
tro das obras publicas se explicasse sobre a per­
gunta do digno ]:ar o sr. visconde dc Athoguia,
])elo8 motivos que logo dei, e do modo algum nara . . .

fé p é X ’ o"sr. m S Í Í e v a ;  tã7longe esta sua admi- | d’^ta caina.a; E é isso
eu reconheço, tributando-lhe sempre o maior res-1 .......... nue ella se,a , de ter d,to o sr. ministro n esta casa na ultmia ses

nada

pcrsiiaumo (ic que em rortugal^ • < i -
ministérios que emittissein insuri])ções sem vir ás tro do remo....
camaras, e esse é o facto (0  sr. Visconde de Algés: 0  sr. Aíinistro das ohras publicas: — que

0 digno par o que diz o Times, e o digno par estranha que o meu collega do leino 
diga em consciência se nós já lançámos na praça não esteja presente n’esta camara, mas eu observo a 
tantos papeis quantos são precisos para pagar as s. ex.‘  que a rasão é porque tem estado na camara 
nessas despezas? Isto não é exacto, c appella para dos srs. deputados, onde era nccossaria a sua pre-
todos os ministros da fazenda, para qne declarem sença. ^
SC em algum tempo, algum inini-í-lio, emittiu ins- O sr. Presidente:— o d ip o  par nao censuiou a 
cripcões que não fossem de antemão decretadas ausência do sr. ministro, íez apenas á mesa uma 
pelas cortes? (apoiados.) pergunta, que foi, se se tmba

Esto ó 0 ponto em que julgou dever indicar ao ministro do reino a ordem do dia dc hoje, ao que 
digno par que não estava tão alheio da matéria | cu respondo, informando o digno par, que sê  com- 
como Buppoz, c quanto ao mais eni que s. ex.'‘
lou, como não trata d’esses objeetos, os srs. mmis- de hoje, como é de pratica.
tros que respondam. D sr. Alinistro das ohras publicas:— mmio bem,

O sr. Aíinistro das obras publicas:— yeàe a pa- | mas permitta v. ex." que eu observe, que parece 
lavra só para dizer 
mações senão as de
Petto, c não do governo  ̂ - i • i • i. •
seguem os tramites ordinários, são mandadas aos dos iima interpellação que devia hoje continuar, na
fiscaes da coroa, para que o governo, com a opi- ultima hora de sessão, e que o meu collega tinha 
nião das pessoas competentes, possa resolve-las co- necessidade de assistir a essa interpcllacçao.  ̂Eis 
mo julgar conveniente. _  U  rasão justificada porque não compareceu nesta

O sr. ministro abunda muito uas idéas do sr, casa. •  ̂ n i >• .
cjiiár da Taipa, sobre as c<-usiderações que fez a 0  áv. Alarqtuz de Niza:— não tuna íaliado nisto 
respeito da nação iiigleza. 0  orador não pertence se não soubesse (pie o sr. ministro do reino esteve 
a esses indivíduos que suo aniniudos de uma forte|na outra casa do j^arlamcnto no fim da sessão; o 
indisposição para com o governo iuglez; e cujo nu- como essa sessão acabou ha mais dc uma hora, ó 
mero se lhe aítígura todos os dias menor por se ir para estranhar que s. ex.* não viesse aqui, quando 
desnindo de injustas prevenções. Entretanto não o podia fazer, visto que ainda continua a sessão

peito. Dada esta explicação ao digno par, eu 
mais diria, senão tivesse dercctilicar uma c;cxpves-

racão pela nacão inglcza, que entenda que ella soja ■ dc ter dito o sr. ministro
sempre c exclusiva contratadora nas nossas einprc- í̂ ão, que estava semj>re dis)>osto a aceeder ao mais 
zas O « -̂overno actu.al já tem feito contratos dc ea- ligeiro convite (jue sc lhe fizesse liara conqiareeer 

são do digno par o sr. conde da Taipa. I .ninhos“ do ferro o outras emprezas, com comp.a- n'c.sta camarm Ilojc porem s. ex.* não o entendeu
Havia tu  d L  om matéria dc credito não de- j ..hias mglezas; mas n ^  1 dos oiiras p u !.U .,s :-e n  não sei

a sessiio da camara dos srs. depu- 
ovavelniento o incu collega não veiu 

gou qiic esta camara já  estaria fe- ̂j  ̂1C* * 10 n 0 1111 ®*****’'*̂ i»c* rr» / »! •••*''-“*  * i * * •* ••  ̂ 1 «
presidente, qne se 
A que ficaria rcduzicb
inara, sc tal acontecesov,.. ,.... ............. - , i. a - . ,

a nossa nacumalidadc.
tigos 
comomolundo, e a ciecisiva consiiiuiçao, uu-i smi» mmu- i uu u.cv., ......... --i-------

I (lIsRc n rllo-no nar. mas de capitalistas resp(*itaveis,
O que cu disse 

publico todos

tado, mesmo por aquellas nações que monos delle c elle é que disse, que sc o gi^vcrno poitugiuz lhe 
m, r c nés oue tanto dcllc de- 1 não pagasse a sua imlemmsaçao, havia de cserevci

em Londres sobre este objecto. Portanto sao ar, j çoe»
.s'tU!U das cinco horas.

aipii BC passou, e tenho a  c e rte z a  d e  ({uc se  apr» 
sa rá  a  ap resen ta r-?e  n a  p ró x im a  sessão.

0  sr. Presidente:— ]>cla m esa  se lh e  fa r á  ta m b em  
a  co m m u n ica çã o  o ílieial com o é  d o costu m e.

A seguinte sessão terá lugar segunda-feira (16); 
e a ordem <lo dia para a mesma .a discussão dos pa­
receres, n.® 6, sobre o ])rojecto de lei n.® 10, e n.® 7, 
sob a pro])Osta dc additamento ao regimento offe- 
recida pelo sr. visconde de Algés; e as intcrpella- 
3ÕC» annunciadas. Está levantada a sessão. Pas-____ ______ - __________j ....... - ,  precisam ou dependem; c nés que

principalmente os primeiros, levar por diante pia- pendemos aetualmente, pois que as granctás obras i -.r-m ivío-u-
nos 0 desejos altamente incompatíveis com a nossa publicas se não podem fazer sem o seu auxilio, nao ameaças de sir 1 etto a g ,i ’ * '
independencia. devemos prcjudica-lo com a nossa linguagem exa- aqueila mdcmmsaçao. Mas  ̂so lhe pagasse n.i epo-

O nobre oi-ador demorou-se em muitas outras coii- 1 gerada. Pois julga o digno par, que esses proje- cha em que elle queria, nao havia a consequência
ctos de finanças, que ahi se apresentaram, veem próxima de uma bancarrota e outros abysmos que dnnne da Terceira:

p o r q u e n ã o  venha a ser-nos muito prcjudicialo con-1 acabar com todas as nossas difficuldades? Pen: a que aposenta. » j  r  '/’■  ̂ '̂ l̂̂ ^PvnnhMríi dc NiVa dc Vallada- con-
hato Salamanca em si, e nas medidas que vae pro- o novo systema tributário, nos habilitará para sa- .  Que alem dhsso as asserções dos artigos do marquezes, de hronteiia, de Niza, dc Vallada^con^
vocar aggravando o nosso péssimo systcma tribu- tisfazermos a todas as nossas necessidades? Não se- mes (não so reíere ás opmiocs, mas ás assei çoes) des

nhor. Esse, ou qualquer outro systema que se lhe sao coinpletameiite mexactas, porque diz que c nc \ Mello,
' O sr. Visconde de Algés:— veàm a palavra so- substitua, deve ser acompanhado do credito, c sem cessano quebrar as chapas das inscripções ®

bro a ordem, para pedir ao sr. ministro das obras isso será sempre ineíficaz.  ̂ j paiz entrar em bom caminho financeiro. Qu
publicas, que se digne dar as suas ordens para se Mas disse s. ex.*, é necessário mudar de caini- 
reinettercm a esta camara os documentos a que s. nho e eu tambem digo que é necessário mudar de 
ex.* acaba do referir-se, isto é, a correspondência caminho, e a primeira cousa, que para isso havemos os que estão cm

orton Petto o rcni de fazer, é não tratar de objeetos que não estuo em cutido

Petto não é quem havia dizer íkso; porque fez uin 1 tro, de Í\mte Arcada, de Fornos de Algodres, da 
contrato de caminho de ferro, cujos encargos são Granja, da

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 13 de abril do 1860

[iiezes, (ic rronuiira, uc vn/.u, u« » .mcvxxcv, 
das Alcaçovas, da Arrochclla, do Bomfim, dc

____Oj da Ponte, da Ponte de Santa ]\Iaria, da Tai-
]ia; viscondes, dc Algés, da Athoguia, de Balsemão, 
de Benagazil, de Campanhã, de Castellões, do Cas- 

ite Arcada, de Fornos de Algodres, da 
Luz, de Ovar, de Sá (la Bandeira; barão

que houve entre s. ex.* e sir Morton por esta
c 6Ó delles tratar em occasião própria, uma emissão grurocurador, porque depois d’este negocio ter vindo discussão, c só delles trai i i ,  ̂ . .f. o ,r,r>q

á discussão, é necessário habilitar a camara para Mudemos pois decaminho, porque d’isto temos muita | trato não foi ávante, mas se agora apparec .
poder examina-lo; e assim espera (pie o sr. minis- necessidade. Quando aqui vierem os projectos dc ma medida, e tambem se vota u m a  cmissao 
tro anuuirá a este eeu pedido. fazenda, tratemos de todos elles com muita scric-

0  outro fim para que o nobre orador pediu a pa- dade; quando aqui vier o projecto sobre os cami- 
lavra, foi dizer alguma cousa sobre o objecto de nhos de ferro, examinemo-lo muito bem; mas tudo 
que se trata; e começou por declarar quo inteira- isto no seu logar }iroprio; ao menos é isto o que elle, 
mente concorda com as idéas apresentadas pelo sr. orador, entonde, e o que lhe parece que a camara 
visconde de Castro, e crê que a camara o acompa- quer (apoiados).
nha nesta declaração (apoiados). Ainda que sente O sr. Visconde de Athoguia:— o digno par o sr. 
grande satisfação sempre que houve o sr. conde da conde da Taipa c o nobre ministro das ohras pu- 
Taipa que não só falia com muita graça, mas com | blicas, responderam ás observações que elle, ora-

Fonseca Magalhães, Brito do Kio.

rar d’ellas algum bom resultado.
O sr. conde fallou no systema tributário, fallon 

sobre emissão de inscripções, e o que di=̂ ê nbriga 
o orador a proferir algumas palavras que obstem a 
que 0 publico forme talvez um juizo errado, porque 
nem todos podem estar bem ao alcance du acida- 
doiro estado das nossas finançasj e no caso dc po-

ministerio de Portugal.
Fez algumas considerações tendentes a mostrar 

que o sr. conde da Taipa, so tinha equivocado at- 
tribiiindo-lhe expressões a respeito de sir Morton 
Petto, quo sóraente havia empregado a resjieito do 
seu procurador, e tanto que até acrcsccntái a que 
ha procuradores que procuram mal; e passou a rc-

cripções, é porque n’essa construcção havia qu(3 fa­
zer uma linha só, e agora são duas. Propondo o 
governo esta medida, procurou os meios necessá­
rios para fazer face ás despezas.

Comtudo como este objecto não está agora om 
discussão, faz esta observação para mostrar que o 
joverno entendeu que devia dotar o thesouro ]m- 
fiico com meios para fazer face a esta despeza; e 
abundando nas idéas do sr. visconde de (.astro re­
serva 0 mais que tinha a dizer para quando se tra­
tar (Veste assumpto (apoiados).

Ao digno par o sr. visconde dc Alges declara 
que mandará para a camara os documentos que s. 
ex.* pediu, e que ha de satisfazer tambem, com 
brevidade, ao requerimento que o sr. visconde de
Balsemão acabou de fazer. • i-i

O sr. Visconde de Balsemão:— pouco *oi lido 
na mesa um officio remettendo alguns documentos 
com relação ao livro hespanhol intitulado Tirani 
el Blancho, que foi tirado da bibliotheca do Porto;

r.AHAHA n o s  SENHORES OEPUTADOS
SESSÃO DK 12 DK AHIUL 

CIlESlUESCiA UOEl.-oSll.U AU XaOLOM EU  DOSMAUTYllES
Ao meio dia, vcritioa-sc, pela chamada, estarem 

presentes 60 srs. deputados.
O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções:
1. * Do sr. Neutcl, de que o sr. JIcllo Minas nao 

tem pedido vir á camara, e continuará a faltar ainda 
a mais algumas sessõc.s por incornmodo de saude. 
—Íutei>’íida.

2. * Do sr. Calça e Pina, de que não compareceu 
á sessão de hontem por motivo justificado.— Intoi-
rada. "

3. * Do ar. Eleutorio Dias, dc que o sr. Pmto do 
Albu(pier([uc não póde comparecer á sessão de hoje, 
por inconnnodo de saude.— Inteirada.

Ayuntamiento de Madrid
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4.*̂  Do ar. tíautos Li-ssa, do que o sr. Pinto Car­

neiro luio pódo comparecer á sessão do hoje por in- 
conmiodo do saude.— Inteirada.

COliliESPONDENCIA
1. ° Uin oíTicio do ministério das obras i>ublicas, 

dando os eselarcciincníos pedidos pelo sr. 'rdlcs de 
Vasconcclloa, relativos á estrada de Vizeu a La- 
incgo.— Para a secretaria.

2. ® Do mesmo ministério, dando os esclarecimen­
tos pedidos jiclo Kl’. Tcllos de Vascouccllos, relati­
vos ao j»rojccto da estrada de Oliveira de Azomeis 
ao Alto do Lordcllo no concelho de Cambra.— Para 
a secretaria,

3. ° Do mesmo ministério, acompanhando a co­
pia, pedida pelo sr. ííilva Cabral, da portaria dc 27 
de abril de 18õU áccrca da empreza do caminho 
do feiTO do sul.— Para a secretaria.

4. ® Do ministério do reino, acompanhando o com­
plexo dos eselarecimcníos exigidos pelo sr. Luiz AI- 
bano, com referencia á universidade de (Joimbra e 
as escolas medico-cirurgieas dc Lisboa c Porto.— 
l^ara a secretaria.

5. ® Uma reprcsentayão da cainara municipal de 
Sabrosa, 2>cdindo que se crio uma comarca judicial 
dc terceira ordem, com a sua sede em Sabrosa.—A 
eommissão de estatística.

G.® Dc quarenta c tres possuidores de papel moe­
da, pedindo jirovidencias para o seu pagamento.— 
A  eommissão de fazenda.

7. ® Dc duzentos trinta o seis cidadãos dos subúr­
bios dc Castello Branco, contra as niedidas íinancoi- 
ras apresentadas pelo governo.— A  eommissão dc 
fazenda.

8. ® Da eommissão permanente que rcjiresenía a 
classe dos officiacs que serviram nos batalhões na- 
cionacs organisados em Lisboa no anno de 1833, 
instando pela soluyão do requerimento que fizeram

addiciouaes, como se faz aos demais empregados pú­
blicos.

Os SIS. Maia c Nogueira enviam para a inesa 
requerimentos pedindo esclarecimentos ao governo.

O sr. Tkiacjo Horta: —  tendu-sc estranhado que 
por i)arte da eommissão dc guerra sc não tenham 
apresentado ainda pareceres, tem a dizer, que acom-
missão se rcuno duas c tres vezes por semana, c sc 
não tem apresentado já  solução a algumas perten-

-A com-uma recomjicnsa militar pelos seu? serviços, 
missão de guerra.

Dá-se expediente pela mosa aos seguintes reque­
rimentos:

2.® A eommissão dc marinha requer que sc peça 
com ui’geucia ao governo, pela secretaria dc mari­
nha, cojáa da consulta do auditor do mesmo mi­
nistério ácerca das reclamações feitas por um cirur­
gião da armada contra a })ro2)osta do conselho de 
saudo naval dc 23 de maio do 18Õ7.

Sala da eommissão, cm 18 de abril de 1 8 6 0 .=  
O secretario, D. Luiz da Camara Leme.

2. ® Requeiro que seja mandada a esta camara, 
com toda a urgência, pela secretaria d’cstado dos 
negocios da marinha e ultramar, a portaria de 19 
de junho de 1858, coiu a qual sc diz ter sido atten- 
dido o negocio da representação que contra o pre­
sidente da relação dc Loanda, Luiz Josó Mendes 
Affbnso, fizeram os dois juizes da mesma relação, 
José Julio Rodrigues e Julio Cândido Pereira Ca­
bral, por actos arbitrários c abusivos de poder, pra­
ticados pdlo dito presidente no exercício dc suas 
fuucções.

Sala da camara, 18 de abril do 18G0. = ^ a Z - 
duino.

3. ® Requeiro que, pelo ministério das obras pu­
blicas, se remetta a esta camara o relatorio recen- 
tcincnte feito pelo engenheiro Antoiiio Joaquim Pe­
reira, ácerca das obras do lazareto desde o seu co- 
m eço.=José Pedro Ântonio Nogueira.

São remeítidos ao governo.
Também é mandada ao governo a seguinte nota 

dc interpellação:
«Peço que seja prevenido s. ex.'' o sr. ministro do 

reiuo^de que preciso chamar a atíciiçuo de s. ex.^ 
sobro a execução das leis do recrutamento.

«Camara dos srs. deputados, 18 dc abril dc 18G0. 
— Bento de Freitas Soares. r>

O sr. Cal^a e Pina:— manda para a mesa um 
j)rojecto de lei.

O sr. Mello Soares:— envia para a mesa uuia re­
presentação da camara municipal de Monte-mór o 
Novo, queixando-sc dos inconvenientes que sofirc 
com a aunexação que sc lhe fez do quatro frcguc- 
zias, e pedindo que sejam annexadas aos concelhos 
que lhe ficam immediatamcnte limitrophes.

O sr. D. José de Alarcão:— liontcm fui distribuí­
do 0 parecer da eommissão do verificação de pode­
res, com relação aos círculos 157, 158 c 159; ha 
tempo pediu ao governo, pelo ministério competen­
te, a remessa de certos documentos do quo preci­
sava para poder mostrar a incompatibilidade da 
eleição do sr. José Maria de Sicuvo Menezes, j)elo 
circulo 158; esses documentos ainda não vieram, 
mas tendo cm sou poder alguns que mostram essa 
incompatibilidade, pede que se remeítam á couiinis- 
são, assim como o parecer coin relação a este cir­
culo, para os poder apreciar, cm quanto não che­
gam 08 quo pediu ao governo.

O sr. Presidente:— a eommissão já  deu o seu pa­
recer antes dc hontem, c tenciona da-Io para or­
dem do dia dc amanhã, e se o illustre deputado 
convém, podem esses documentos ficar sobre a mesa 
para serem examinados pelos srs. deputados.

O sr. I). José de Alarcào: —  insiste novamento 
j)ara que se peçam ao governo os documentos quo 
solicitou.

O sr. Mello Soares:— a eommissão dc verificação 
de poderes deu um parecer, como sempre, coiiseicn- 
cioso 0 justo, com relação aos documentos que lhe fo­
ram presentes, mas 0 facto é, que entre os deputados 
eleitos ha um que estava exercendo o cargo dc juiz 
de direito substituto na oceasião da eleição; o a 
eommissão deu o sou i)areccr não tendo conheci­
mento d’csto facto; por isso entendo que estes do­
cumentos, 0 os quo o illustre deputado pediu pelo 
ministério competente, quando vierem, sejam rc- 
incttidos á eommissão, para, com conhecimento de 
causa, rectificar ou racíificar o seu parecer.

O sr. Sá Vargas: —  não sc acha presente o rela­
tor d’estc parecer, que é o sr. Lacerda (Autonio'), 
mas, pela sua parte, declara, que não tem duvida 
de que esses documentos sejam enviados á coininis- 
são, porque ella quando deu o seu parecer foi fun­
dada sobro 03 ])apois que llío foram jtresentes, dos 
quaes não constava a eircumstancia dc cllo ser juiz 
dc direito substituto cm eíiectivo serviço.

Approva-se que se remettessem os documentos á 
eommissão, co»n relação á eleição do circulo 153, 
sem jn-ejuizo dos outros eirculus sobre que nuo ha 
reclamação.

O sr. JvUo Carralhal:— renova a iniciativa do 
projecto de lei n.® 81, da sessão dc 1857. Este 
2)rojecto diz respeito a Alexandre da Costa Leite, o 
primeiro oíficial que foi despachado por distineção 
na guerra peninsular, c que emigrando em coronel 
com o seu regimento sc acha ainda lioje brigadeiro 
graduado.

Pede, pois, á eommissão do guerra que dê 
quanto antes o seu parecer sobre esto objccto, c 
sobro muitos outros que lhe estão affecíos.

O sr. Zeferino Podrigues:—  envia ])ara a mesa 
uma representação da camara municijml e mais ha­
bitantes do concelho de Peniche, que, unindo os 
seus votos aos do concelho da Lourinhã, ])cdein que 
sc faça a estrada de Peniche a Torres Vedras.

O sr. Figueiredo de Faria:— envia para a mesa 
duas representações, uma dos pescadores da Povoa 
do Varzim, o outra do juiz e mesarios de Nossa Se­
nhora da Úuia, do villa do Condo, pedindo ambas 
a abolição do tributo dc G por cento lançado sobro 
0 pescado.

O sr. Morares Soares: — envia para a mesa um 
projecto de lei.

O sr. Xavier da Silva:—manda para a mesa uma 
representação dos empregados administrativos dos

ções é ijorquc ellas são aos centos, estando resol­
vida a não apresentar ]>arcceres sobro cousas indi- 
dividuacs, mas sim tratar o assumpto, appiicando-o 
dejiois ás diftérentes hypothescs.

O sr. Nogiuiira Soares:— não tendo vindo ainda 
a informação que pediu pelo ministério da guerra 
ácerca do requerimento de Luiz de Albuquerque do 
Amaral Cardoso, que serviu na guerra ])eninsular, 
pede quo sc inste novamento jior esta informação.

O sr. Visconde de Portocarrero:— tcndo-sc hon- 
tQiii alludido a resoluções encontradas que tem to­
mado os tribunaes cm processos relativos a abusos 
de liberdade do imprensa, cumpre-lhe dizer (̂ uc o 
facto existe, mas entende que nem a camara nem o 
governo são competentes apreciar as sentenças 
dc um poder independente. Se appareecm essas con­
tradições nuo só dc tribunal a tribunal, mas entro 
os membros dc um mesmo tribunal, provém isso 
das duvidas que oífcrecc a legislação, que fazem 
com que os tribunaes, on mesmo alguns niombros 
d cllcs entendam a legislação de diífcrcnte maneira. 
Mas reconhecendo a conveniência de haruionisai 
legislação sobre este objecto, a ílm dc tirar as du­
vidas que se apresentam, ao governo cumpre pro­
ver a isto, ou por uma lei iutorprotativa, ou na rc-

() sr. Affonseca:— envia para a raesa o seguinte 
additamento:

que sejam impressos 
aquellcs a rcsi)eito da publicação dos quaes não 
houver inconveniente.

«Emenda ao artigo 3.®— Pagará 3 por cento tu-
l.°, 2.®, c 4.® =

O sr. Xavier da Silva:— concorda cm quo entre 
os documentos que dizem respeito a esta questão 
podem haver alguns de mais ou menos gravidade, 
que não seja conveniente publicar antes da discus­
são c decisão do parlamento, mas o (pic c verdade

á camara cm 24 do novembro de 1858, j3çdindo forma do codigo penal quo o si*. ministro da justiça
disse que brevemento traria á camara.

Lc -sc na mesa o seguinte requerimento que ti­
nha ficado adiado 2>‘tra quando estivesse 2>i‘esentc o 
seu auctor.

«Requeiro sc peça ao governo, que mando impri­
mir em um volume, para ser distribuído no 2>arla- 
incnto, todos os documentos e correspondências re­
cebidas c ex2)cdidas pelos diílerentes ministérios, com 
relação ao tratado com a llollanda sobro Timor e 
Solor, incluindo todas as instrucções dadas pelo go­
verno, c as consultas do conselho ultramarino, do 
2)rocurador da coroa, ou de qualquer outra estação 
publica, que tivesse sido consultada sobro o mesmo 
assumpto.=Aníojiío Maria Barreiros Arrohas.D

O sr. Arrohas:— declara quo mandou para a mesa 
0 requerimento que sc discute, para quo a camara 
vote com verdadeiro eouhecimentu do causa sobre 
um assumpto que envolve a dignidade nacional, e 
que tende a estabelecer um precedente para fazer 
tremer pelo futuro do todas as nossas possessões.

Pondera que o tratado sobre Timor c Solor, ó 
])0r tal modo difficil o tão volumosos os papeis que 
lho dizem respeito, que na eommissão do ultramar, 
onde ellcs estão lia mais de quinze dias, ainda to­
dos 03 membros não 2iodoram estuda-los, o 2)or aqui 
veria a camara, se era possível que conto c qua­
renta deputados podessem estuda-los para se discu­
tirem no curto espaço em que o governo insta 2iara 
que se resolvam.

O governo que tem o parlamento aberto desde 
2G de janeiro, só trouxe este negocio á camara no 
dia 24 dc março, o por tanto não acredita que haja 
urgência em que tão depressa se resolva.

Lo,mbre-so a camara, exclamou o orador, de qiio 
0 oíficial quo primeiro fez o tratado foi mandado 
prender pelo governo polo ter feiíb, c que mii idên­
tico tratado feito depois cm Lisboa, é hoje apresen­
tado peio governo á camara para sor a2)pi’Ovado.

Diz-se que tantos sacrifícios sc fazem jíara evitar 
futuras contestações, separando as possessões hol- 
landezas das 2)ortuguczas na ilha de Timor, c j)clo 
tratado parece quo fica uma 2>osscssao hollandeza 
encravada no centro das nossas, de modo que para 
ir a ella as forças hollandezas terão dc passar por 
cima das nossas....

O sr. Presidente:— Q.ÕLycitiQ o sr. deputado, de 
que nuo podendo os tratados discutir-so em sessão 
publica, comtudo o sr. deputado está entrando ifcssa 
matéria.

O Orador:— pondera que c tal o respeito quo tem, 
não só pela auctoridado de 2U’Csidentc 
própria pessoa (jiic oceupa a presidência 
sava a dar outra dirceçuo aos seus

lov ando-os dc2iois de coneluidos ao conhecimento 
das cortes geraes, quando o iiitorcssc c segurança 
do estado o permittirem. So os tratados coneluidos 
cm teinj)o dc paz envolverem cessão, ou troca dc 
territorio do reino, ou dc possessões, a que o reino 
tenlia direito, não serão ratificados sem terem sido 
ap2>rovados 2)elas cortes gçracs.» O acto addicio- 
nal declarou depois que todos os tratados viessem 
sempre ao 2»arlamcnto; isto importa uma cxcc2)ção 
ao § 8.®, c não sabe sc o acto addicional, alteran­
do o §̂ 8.® do artigo 75.® da carta, quiz tornar uma 
discussão sccrcta o que 2̂ <̂ la carta constitucional 
era um acto publico. Não sc trata de um tratado 
(Te cummcrcio, mas de uma cessíio de territorio, 
negocio cm que e 2)i’cciso haver toda a circums2iec- 
çao; 2̂ 1' isso entende que os documentos quo estãu 
na eommissão devem vir 2>ara a mesa 2̂ ara serem 
examinados, c im2)rimircm-se, se -ó possível. E não 
é ]>ara admirar que se peça a im2oressão destes do­
cumentos, quando amda não ha muito tcmjio sc im­
primiram os quo diziam respeito á concordata com 
a corte de Roma, questão importantíssima, que to­
cava com assum2)tos religiosos. Entende 2íortanto 
que se devem iiu2)rhuir todos os documentos a res­
peito da 2Hiblicação dos quaes não houver grande
mconvomcncia; e se, como aconteceu com a ques­
tão da concordata, algucm houvor <|ue, abusando 
da confiança do 2'>‘‘ii’Ianicnto, publicar alguns d’es- 
ses documentos quo confidencialmente lhe são en­
tregues, rccáia a cul2)a cm quem commettcr essa falta.

O sr. Mousinho de Albuquerque:— pede que se 
julgue a matéria discutida.

Assim sc resolve.
O sr. Presidente:— P‘î i'ccia-líiG mais conveniente 

que a camara resolvesse sobre esto requerimento 
na jiresença do governo; como este, 2>erém, não 
está pi'GScntc, o a camara julgou a matéria discu­
tida, vae projior o requerimento á votação no sen­
tido expressado 2>olo seu auctor, e polos outros srs. 
deputados que fallarain, isto é, que sc faça a im­
pressão de todos os documentos que não houver 
iiicouvomcntc em serem publicados.

O sr. Mello Soares:— c quem é o juiz d’essa 
conveniência ou inconveniência?

O sr. Presidente:— o governo c a eommissão, 
como sempre se entendeu.

E a2->pi’ovado o requerimento.
ORDEM DO DIA

COSTINVA A msOrSSÃO, NA KSrKCIALinADE, I>0 l’HOJKCITO N.“
O sr. Presidente: —  a discussão dos ar­

tigos 2.® c 3.®
O sr. Mello Soares (sobre a ordem):— tinha pe­

dido hontem a palavra sobre a ordem, 2>ara man­
dar para a mesa algumas das 2̂i’opostas que an- 
nunciára, (luando disse algumas 2'íílavras sobre a

do o que faz objecto dos 
Ajjonseca.D

E admittido á discussão.
O sr. Julio do Carvalhal:— vae mandar para a 

incsa dois additameiitos, c com cllcs nuo tem cm 
vista diminuir a receita do tlicsouro, antes está con­
vencido de que clla augmentarã. Entende que o 
thesouro não utilisa coni o vexame dos povos, c o 
seu fim 2>rineijial ó fazer com que os povos não se­
jam vexados. Está convencido de que quanto mais 
50 facilitarem as transaeções, tanto mais vendas sc 
verificarão, e quantas mais transmissões de p;’o- 
prldadc houver, mais direitos hão dc entrar no the­
souro.

Antes da lei dc 9 de julho dc 1844 as vendas 
faziam-sc por lun titulo particular; mas desde aquclla 
cpocha as que excedem a 50?5000 róis não 2>odcm 
ser feitas senão 25or cscrijitura publica. O fira desta 
disposição ó segurar a 2>ropricdade ao indivíduo que 
a comprou, c ao mesmo tempo fazer com que no 
thesouro entre o direito correspondente; mas são 
taes os vexames e a despeza quo sc faz veri­
ficar 0 pagamento havendo escriptura, que n'uma 
venda de lOOjJOOO a 150/5000 réis, as des2)czas que 
faz 0 conqwador para verificar a cscrÍ2)tura e o 2>a- 
gamento, são excedentes ao direito que 2’aga. Re- 
medeia-se isso com os seguintes additameiitos que 
manda para a mesa.

«Additamento ao u.® 1 do artigo 2.®— Proponho 
que no fim do n.° 1 so diga: Porém, quando a trans­
missão por titulo oneroso não exceda o valor dc 
50/5000 róis, pódc ser feita por titulo particular, e 
sem dependencia do escriptura publica.

Sala da camara dos srs. de2>utados, 18 do abril 
do 18G0.=J^!dfo do Carvalhal Sousa Telles=-VÍs- 
conde de Pindella=José Luiz Alves Feijó— Fran­
cisco de Paula Pinto Tavares=Fernando Luiz Mou- 
sinho de xilhuqu(:rquc=José Maria Iiojão.}>

«Additamento ao artigo 2.®— Proponho que, en­
tre os dois numeros do artigo 2.°, sc escrevam mais 
dois, que digam assim:

2. ® Pica nulla toda a transmissão de 2)i’02Jriedade 
immovel 2'or titulo oneroso, sem a certidão do pa­
gamento da contribuição dc registro.

3. ® Fica dispensada a escriptura publica, ora exi­
gida, im celebração dos contratos de venda de bens 
de raiz dc valor excedente a 5O5ÍOOO réis. =Ju?to 
do Carvalhal Sousa Telles=:José Maria Jlojão—  
Aragão Mascarenhas.»

8ão admittidos á discussão.
O sr. Figueiredo de Faria:— manda para a mesa 

o seguinte additamento:
«Proponho que ao artigo 3.® do jn-ojecto cm dis­

cussão 11.® 21, se acrescente:
Tnmbeiu não são sujeitos á contribuição de re­

gistro;
Os barcos empregados exclusivamcnte na 2̂ csca.
O deputado pelo circulo n.° 28, José Joaquim 

Figueiredo de Faria.-»
Pclalei de 12 de dezembro de 1844 estavam isen­

tos d’esta contribuição os barcos empregados na2)es- 
ca, e não vu rasão alguma economica ou financeira
que faça com que não gosein do mesmo 2)rivilegio. 

O additamento é admittido á dicussão.

intelligencia que dava ao artigo
O sr. Barros e Sã:— pede á eommissão que de­

clare sc entende que fica ou não em vigor 0 § 3.® do

roso, qualquer quo seja a denominação ou fórma 
dc titulo.

Oomj>réliciidcm-Kc n’cst.a catliegoria os contratos 
a coiist t̂uiçc 10 da emjihytcuse, subcmphytousc, ou 

censo.
2.® Os actos qiic importam transmissão do pro-

0 conveniente que os artigos 2.® c 3.® voltem á com-
examinc as difícrentes emen- 

substituições que se toem apre- 
comtudo a discussão sobre os 

outros artigos do jirojecto.
O sr. Calça e Pina:— manda para a mesa o se­

guinte additamento:
«Ao § 1.® do artigo 2.® devo acrescentar-se: 
Excedendo 0 valox da propriedade transferida a 

100/5000 réis.=í7. A. de Calça e Pina.»
Observa que isto não é verdadeiramente uma

)i-icd;ulo ii.ovel, (lo qualquer espocio o natureza, | emenda, é o dcjscjo do harmonisar aa dií&rentes dis-
:1a lei, porque só assim íica harmonisado 
com 0 2.® d’estc artigo. No n.® 2.® excc-

comprclieudidos ()s titules  ̂de divida publioa, o ac- i,„,iç3es da lei, porque aú assim íica liarmouisado 
çues (lc companhias 0 sociedades, e quaesquer pa- I r> n.® 1 » c  ' '

apesar de estar persuadido do que luio 
tratado, mas apontava unicamente os ])ontos que I J'l admittida á discussão, 
julgava necessários pai’a mostrar a grande nece.ssi- O 
dade do quo todos os documentos que respeitam á |>oslas que

desharinouia.
. T .• 7 rt • 1 1  I O additamento ó admittido á discussão.

sr. Justino de declara quaes as pro- O sr. Visconde de Portocarrero (sobro a ordem):
as que a eommissão de fazenda adopta d anucl- '

augmeiito da quota, quanto ás transmissões para ti-
ita a mesma lei. Quanto ás 

por titulo oneroso, proponho a loi de
sas o u fundo euta quesfio, á vista da planta litho- ao artigo j?.«, mas como já  foi mais oupucuos pro- gratuito do que U ta  a mesma Ici. Quinto ás 
grapliada que lhe esteja junta, e assim sabiam to- venido pelos srs. dc2>utados que 0 precederam, li- transmissões por titulo ^
dos o que é que sc quer vender. mita-se a mandar para a mesa a seguinte emenda:

Doutro mudo ninguém sabe 0 que vota, porque «(h;de so d iz= com 2irehendem-sc n’csta cathego- 
ó uma algaravia do nomes gentios, sem ao menos ria os contratos dc cin])hytcuse =  dcve acrescentar- 
se indicarem as latitudes e longitudes de cada um, | se =  á cxcepção d’aquclla (2̂ 0 for constituída simul-
c isto tudo assim votado equivalia a vender sem tancamente com os contratos de comtira e venda.» 
quo 0 vendedor saiba 0 que vende. Fcni-sc proclamado a necessidade dc lilicrtar a

Não discute agora^o tratado o por isso não dá terra e de crear ura codigo dc credito .predial, a fim I pnXcto7o propor úJi 
sobre cllo a sua opimao, mas esta certíssimo de que dc habilitar os proprietários a conseguirem capitaes

23 de junho do 1851, com augmento quanto á quota 
a do projecto cm discussão. =  de Porto-
carrero.»

E admittida á discussão.
O sr. Aragão (sobre a ordem): —  parece talvez

contradictorio ter votado contra a generalidade do
jirojecto, 0 propor agora algumas emendas aos seus

* 7 - . • . í I . .,í, conseguirem capitaes diversos artigos, c por consequência tem de expli-
2>ara se entender este negocio c %'otar-sc com coiihe- com mais íaciiidado e menos usura. E necessário ' ______ - - - -ir- - -  ■ ' “  ^
cimento de causa, é ju-euiso que se inqiriínam não por
só os documentos que já estão 11a camara, mas ainda mai
aquellcs que a eommissão do ultramar hoje pediu des
que o governo remettesse á camara. discussà

As discussões dos tratados são secreta?, mas isto | ção cm gramte escala da propriedade, uma 2íCia ao | estar convencido do quo o que havia a fazer era
uma lei, princÍ2ia]mente administrativa, e inciden- 
temente fiscal.

quem BG trata, e 2>ara haver 2)lcna liberdade dc dis-1 completa. * " '  ̂ I•• • cíiniíxi iCôOÍucuo QUG rcspcitti como cIgvg ilhiíIh.
cussao sem meonvemente; nias quanto aos jiaiieis dc A emenda é admittida á discussão. assim vae cohomite com a sua opinião, api-4cntan
um negocio ímdo nuo pode haver meonvemente ciu O sr. Moraes Soares: - apve.cntA a seguinte pro- I do algumas emendas quo modifiemn 0 rigor dTeada
quo sejam impressos. _  . . posta: arti^d? do nroíecto.  ̂ ^

i  ura os deputados nao pude haver meonvemente «Proiioiiho a eliminação da ultima 2>artc no 11.® 1.® 
cm quo so impriínam todos os documento?, porquo doart^go2.®, qued!zasPÍni=:eoinj.rchcndeiii-scn’esta

dos devem ser vistos por cllcs, quetcin de votar, catliegoria os buníratos da einplijtcusc. =  Jfuraes 
a impressão nã_o quer dizer a j.ublieaçuo i âra fóra | Soares:r^l). José Manuel de Mcnezis de Alarcão =

da camara. Pondera ainda que já existem prcccdcn- A. <le Gouveia Osorio., 
tes, como foi designadameute com 0 negocio do pa- É admittida á discussão. •
droado do Oriente;  ̂mas que cm todo 0 casc. se o go- O sr. T7scoUt̂ .; de Z'^íí7c7/cÍ; — hontem foi 2>rcvc-
vep o  G a coinraissuo do ultramar, onde estão os pa- nido peto r-r. Roelia Peixoto 110 additamento que 
peis, entenderem quo ha inconveniente em se publicar mandou para a mesa tendente a aliviar a pequena 
algum documento, esse não sc 2>ublica?se, apesar dc proiTÍcdadc. No Minho é oin Trás oa I Îontes Im pe­
que, repete, que lhe não 2)arccc que haja algum que quenos proprietários que são tTio pobres como aqucl-

voto a olhos fechados. I pobre.
(J sr. Mello Soares: -as considerações do sr. de- Declara po!s que vota jiclo additamento do ?r. 

2)uíado inostraiii que é necessário não votar com Peixoto, mas reduzido aos termos do seguinte que 
2H'c!CÍpitação, e sem conlieelmento de causa, uma manda jiara a mesa:
questão tão importante. A  honra nacional c 0 inte­
resso do 2iaiz exigem que se examine devidamente 
o negocio, para sc poder votar consclcnciosameutc; 
para so votar assim é preciso entender a questão, 
e para esta sc entender é preciso estudar os docu­
mentos. Não quer com isto dizer que se imprimam 
todos, mas ao menos aquellcs a respeito dos quaes 
não houver iuconvcniciito (apoiados).

O sr. Nogueira Soares:— ainda nao viu os docu­
mentos a quo so refere 0 sr. deputado, c por isso 
não sabe sc 2)odem ou não ser jmbl-r ados sem in­
conveniente. Parece-lhe que alguns, como por 
exemplo, aa aetas do conselho d’cstado, não 0 dc-

«Additamento aO artigo 3.®— Proponho que 110 
fim do artigo 3.® sc colloipic mais um numero, que
diga assim:

0.® Os â -tos sobre transmissão jior permuta, não 
havendo reposição cm dinheiro.= rf5coní?fi de Pin- 
della=Jalio do Carvalhal Sousa Telles=Mosé lia ­
ria K ojão= J jsé Luiz Alves Feijó— Francisco de 
Paula Pinto Tava7'€S.j>

E admittido á discu-são.
O sr. Carlos Bento: —  linha tenção dc mandar 

para a mesa algumas emendas, mas tendo já sido 
prevenido deixa de 0 fazer, e cm oceasião com2>c- 
tciite fallai’á sobre a niatcra.

artigo do 2n’ojccto.
Quando iirojioz 0 adiamento delle, para ir ás 

commissõcs de legislação e de credito 2>redial, nao 
teve a menor intenção de demorai- a sua discussão, 
c propo-lo por julgar indispensável que essas coni- 
inissõcs fusseiii ouvidas. Entre tanto 0 seu illustre 
amigo, e muito amigo, o sr. Barros c 8á, Icvautou- 
sc 0 combateu este adiamento; mas, 2iouco dejiois, 
subindo á tribuna sustentou-o como elle, orador, 
nuo era capaz de o fazer, porque, dizendo que este 
negocio era todo de direito civil, tratando-se da 2ao- 
{iricdadc cm todas as suas relações, provou quo de­
via ser ouvida a coiumissíio de legislação sobre elle. 
E por consequência ellc, orador, ficou satisfeito por­
que viu juKtilicada jielo seu adversário 11’esta 2>aríe, 
a matéria do seu adiamento.

Dadas esta? explicações, limita-se agora a man­
dar liara a mesa duas pro2)ostas; uma com relação 
ao artigo 2.®, jiara que se eliminem as 
« coni]ireheiidcm-so irosta catliegoria os contrato?, 
dc enqdiytcusc.»

E cultivador, está em contacto com os agriculto­
res, e não póde deixar de dizer quo é esta a classe 
com quem 2n'incipalmcnto vive, que ó esta ate a sua 
classe, e com isso muito se honra; tem portanto oc- 
cusião dc conhecer que os nossos lavradores não 
têcm mais meios nenhuns, attendendo á falta de 
cajiiíaes no 2»aiz e á falta de instituições dc cre­
dito, de fazer prosperar as torras, que não seja 0 
aforamento; e atacar o aforamento ó dar um golpe 
protundo na fortuna dos nossos lavradores. Assim, 
pede do fundo do coração e cm nome de uma classe,

digna do muita protecção, e cm nome dc uma in­
dustria que é quasi a unica no nosso 2>aiz, pede ao 
governo, á eommissão 0 á camara quo aceite esta 
l.roposta.

Diz-se todos os dias que a agricultura prospera 
e aufere lucros iimnensos do seu trabalho, mas 
quem 0 diz não conhece dc certo, não sabe 0 es­
tado dos lavradores. O lavrador portuguez nao tem 
dinheiro nem para costear a sua lavoura (apoia­
dos); está cultivando com dinheiro pelo menos a 12 
por cento, a 20 por cento c até a 25; 0 não pros­
pera. O que pi'Ospcra ó algum negociante dc agri­
cultura, algum rico 2iro2n'ietario que cultiva os seus 
prédios; mas o pequeno lavrador 0 que póde conse­
guir ó que 0 senhorio lhe afore, para elle fazer suas 
as bcmfeitorias c ter um pedaço de terra a que cha­
me seu. N’cstas circumstançias 2>ede á camara que at- 
tenda á reclamação quo faz em favor d’csta classe, 
e sc assim 0 fizer pi’aticará um acto de justiça.

A outra proposta diz relação ao artigo 3.® c ó 
para que á palavra «cônjuges» sc acrescente «ou 
collateraes do primeiro grau» o que faz com quo 
os irmãos sejam isentos do pagamento dos direitos 
que so estabelecem u’esta ici quando herdam do ir­
mãos.

Sc lhe tivesse chegado a palavra sobre a gene­
ralidade do projecto havia de fazer mais algumas 
considerações, c se ainda lhe chegar sobre a maté­
ria com respeito ao artigo 2.® fa-lo-ha, por que elle 
so iircsta a isso, visto encerrar 0 pensamento prin- 
cii^al do 2-U’ojecto.

Tomou nota de uma expressão do sr. ministro 
da fazenda, quando fallou, de que não lhe fizessem 
os srs. deputados critica isolada d’esto i^rojecto só 
em si, mas cm relação a outras quaesquer medidas 
que q governo possa tomar em logar da que pro- 
210Z. E ii’cste terreno que elle, orador, desejava com­
bater 0 pi'ojecto, e i^roraette combate-lo, se ainda 
tiver a palavra sobre a matéria, 0 mostrar ao no­
bre ministro que de todas as medidas tendentes a 
augmeutar a receita publica, seria esta a ultima do 
que podia lançar mão.

Leem-se na mesa as seguintes emendas e addita- 
iiientus:

«Ao artigo 2.® n.® 1.®
Proponho a eliminação das 2‘>alavras «compre- 

hondem-se n’esta cathegoria os contratos de eniifiiy- 
tcuse»=Aí’rt^do Mascarenhasí).

«Ao artigo 3.® n.® 1.®
Proponho que á palavra «cônjuges» se acrescente 

«ou collateraes no 1.® graii»=Ar«^uo Mascave- 
nhas».

tíão admittidos á discussão.
O sr. Presidente:— não havendo mais ninguém ins- 

crijito sobre a ordem, dá a 2>alavra sobre a matéria 
ao sr. Gaspar Pereira.

O sr. Gasq)ar Pereira:— é caso de parabéns a 
eircumstancia lisongeira de n’este momento sc po­
der entrar na discussão da matéria dos artigos 2.® 
e 3.®, livres e desembaraçados da alliivião de emen­
das, moções de ordem, e additamentos que tcem 
sido mandados 2>ara a raesa a proposito deste pro­
jecto. Não diz isto com a mais leve idea do censu­
ra, mas para indicar que é sua convicção intima 
que as moções de ordem não devem de hoje cm 
diante ser discutidas sem que a camara piàmcira- 
incntc reconheça a sua urgência.

As moções dc ordem licam ordinariamente cm dis­
cussão conjuntamente com a matéria, e então nada 
mais aproiiriado do (luc, quando os dc[)utados tomam 
a palavra sobre a matéria, discutirem ao mesmo tempo 
a matéria e sustentarem as moções de ordem.

A discussão que hontem houve com relação ao 
artigo 1.® veiu eonfirma-Io na idéa dc que o seu 
requerimento para sc discutir 0 artigo 1.® conjun- 
taniente com 0 2.®, ou 0 2.® conjuntamente com 
0 3,®, era 0 requerimento mais aprojiriado, por­
que, com quanto tivesse havido uma discussão lu­
minosa a muitos respeitos, deve confessar quo nuo 
ouviu uma unica idéa ácerca do artigo 1.®, e pede 
licença jiara dizer que íbi approvado sem que hoii- 
vc.sso sido discutido; c uma vez approvado não ha 
mais que voltar a elle.

Agora discutc-sc 0 artigo 2.® Antes i^oróm de en­
trar na matéria d’este artigo seja-lhe licito dar uma 
ligeira, exiilicação.

Votou contra a generalidade do projecto, e po­
dendo d ahi deduzir-so que ó d’aquclles quo não que­
rem tributos, tem a dizer que os tributos são indis­
pensáveis na nossa c cm todas as nações do mundo, 
c se assim é, como poderia querer que deixasse de 
existir o tributo da siza, que é 0 mais antigo quo 
se conhece entro nós? E dirá mais, sc este projecto 
fosse destacado, se fosse um iirojecto cm que nao se 
tratasse de outra cousa senão do augmento de 1 por 
cento no tributo da siza, quando 0 governo viesse 
dizer quo necessitava doesse augmento, não tinha 
duvida cm votar a favor. Portanto o seu voto foi em 
relação á opportunidade, e á qualidade dos tributos.

Dada esta explicação, vae entrar na matéria dos 
artigos 2.® c 3." em discussão.

A contribuição de registro substituo a siza e 0 im­
posto de transmissão da propriedade, diz o projecto, 
e define quaes os actos que ficam sujeitos a esta 
contribuição.

Entende quo isto é claro, e quo tudo 0 que ó pro- 
2u-iedade immovel de qualquer esiiocic e natureza 
quo seja íica sujeita á contribuição de registro, na 
conformidade do quo dizem os artigos que se se­
guem ao 2.® e na 2>i’02>orção que clles marcam.

i\Ias ha uma especie de bens que hoje são rcj>u- 
íados bens moveis, até por disiiusiçao de uma lei, 
poróin que a certos respeitos e algumas vezes se 
teeni reputado bens immoveis, e por conseguinte 
quer ellc, orador, trazer 2>ara aqui a discussão 2’nra 
quando a eommissão entenda que é necessário que 
haja uma disposição a este respeito, so tratar disso: 
falia dos navios.

Os navios, segundo a cx2>ressa disposição da lei, 
são reputadosdiens moveis 2>ara todos os eficitos ju ­
rídicos, cm que não haja modificação ou restricção 
no codigo. Á vista d’isto, diz a coimiiLsão:,os na­
vios, como bens moveis, só 2>agam quando forem 
transmittidos 2>or titulo gratuito, iiorque sendo trans- 
mittidos por titulo oneroso iiãu jiagani cousa algu­
ma. Más ha mais alguma cousa a este respeito. 
Dc.sde 1G04, no regimento d’esse anno, eajiitulo 4.®, 
estabeleceu-se que na oceasião das vendas dos na­
vios se ])íigaria um direito no Paço da Madeira, 
ê  j)or muito tempo sc chamou a esse direito siza. 
Veiu 0 aviso de 1807, e fez extensiva esta disposi­
ção a todas as alfaiidcgas do reino. Dc maneira 
quê  os direitos de transmissão da 2>roju-iedadc dos 
navios ficaram-se pagando na oceasião da venda dos 
mesmos cm todas as alfuiiJcgas pela ilisposição d’cs- 
te aviso, como já  sc 2>agavam cm Lidioa 110 Paço 
da Madeira. Recebia-so jiortanto siza da venda dos 
navios. Lsto correu até 1835, c neste anno, pela se­
cretaria da fazenda, expediu-se uma portaria, dizen­
do qiic a lei dc 19 dc abril niandava (pic só se pa­
gasse .siza das vendas c das trocas dos bens de raiz, 
e como os navios eram bens moveis, ({uc não paga­
riam siza das vendas que dellcs se fizesscui. Esta 
}>ortaria foi íranseriíita 110 edital de 28 dc agosto 
do administrador das alfaudegas do sul, c em con- 
Bcquciicia d’isso deixaram do sc 2>ugar direito.s pe­
las vendas dos navios nuo só cm Lisboa mas ao 
mesmo ícnqx) cm todas as alfaudegas onde essas 
vendas se fizessem, c luje continuam as cousas do 
mesmo modo. Por euiiscguinte, á vi-<ta da Ici exis­
tente, e das disposioões do iirojecto, fica entenden­
do 2>lenamente que das vendas dos navios não so pa­
gam direitos (apoiados); c deseja muito quo sc di­
ga aiioiado, c que so fallc n’csto objecto, para quo
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nunca mais possa pôr-sc em duvida, porque a nossa
antiga legislação a este respeito podia dar logar a 
(]uestionar-se.

Agora passa a oceupar-se de outro ponto mais 
importante. O decreto com força de ioi de 11 de 
acosto de 1852, diz: «que convindo desde jiiregu-

Einavcgavcis, c que depois sSo cffectivamente re- 
constniidas, acabando assim com as duvidas que se 
tecio suscitado ácerca de tilo importante assumpto, 
ba por bem decretar quo todas as embarcações es­
trangeiras que se venderem com todos os seus per­
tences em estado de navegar, paguem por cada to­
nelada 0 direito de 7^500 réis por entrada e 100 
réis por saída.» Este direito avulta a muito. Ora, 
vender uma embarcação estrangeira, é transimttir 
a propriedade d essa embarcação por titulo onero­
so. Então pergunta: esta embarcação estrangeira 
fica comprehcndida na generalidade do projecto, 
de que não se ha de pagar direito nenhmn na trans­
missão da propriedade movei, visto que os navios 
são propriedade movei? Se o sr. ministro da fazen­
da e a cominissão tiveram cm vista que de ora 
ávante ficasse revogado o decreto com força de lei 
do 11 de agosto de 1852, muito bem, approva; mas 
assim como entende que não pode cm certo modo 
annullar os tributos novos ou aggravados, também 
lhe parece quo não estamos em circumstancias de 
dispensar aquelles que existem estabelecidos por 
lei, e uma vez quo o nobre ministro o a illustre 
cominissão tenham em vista que isto ô uma legis­
lação especial, e que fica subsistindo este direito 
que se }iaga nas vendas dos navios estrangeiros, en­
tende que 6 preciso quo se declare na lei, porque se 
não podcnl dizer-se que a venda d’esses navios não 
deixa de ser transmissão de propriedade movei, e en­
tão é preciso declarar que subsiste o que se acha 
determinado e disposto ácerca dos navios estran­
geiros no decreto com força de lei de 11 de agosto. 
Se a illustre commissão quizer tomar isto em con­
sideração no artigo final da lei, onde se diz o que 
fica em vigor, não será fóra de projiosito.

A commissão no seu projecto falla-nos de bens 
moveis e de bens immoveis; mas persuade-sc de que 
ha uma lacuna, persuade se de que é necessário fa­
zer menção também de uma qualidade de bens que 
o nosso direito reconheco e que se menciona em to­
das as leis idênticas a esta, falia dos semoventes. 
E necessário declarar se elles ficam comprchendi- 
dos iia classe dos bens moveis. Entende que a com­
missão 0 o sr. ministro da fazenda querem que el­
les se comprehcndam n’cssa classe; mas não é fóra 
de proposito que se diga moveis e semoventes, por 
que uns e outros estão nas mesmas circumstancias.

Pelo que respeita aos titulos de divida publica, 
aos papeis de credito, ás acçCes das coinjmnbias, 
entende perfeitamente qual é o pensamento do pro- 
jeeto e o da commissão, é que esses titulos quando 
forem transmittidos por titulo oneroso não paguem 
nada (apoiados).

Todas e quaesquer transmissões que se fizerem 
de titulos de divida publica por titulo oneroso, como 
venda ou outro modo similhante, essas não juigam 
absoliitamcnte nada. Agora, quando elles forem 
tj-ansmittidos por titulo giatuito, por herança, por 
doação ou qualquer outra maneira similhante, es­
ses })agam, e pagam cm conformidade do que diz 
0 projecto. Este pensamento está claro no mesmo 
projecto, e por isso entende que fazem confusão em 
vez de darem clareza, essas emendas e esses addi- 
tamentos que se ofibreceram n’esto ponto ao projecto 
da comiinssão.

O sr. Pinto Martins: —  alguns dos distinctos ora­
dores quo têem fallado na questão reconhecem a 
necessidade do augmento do imposto; mas dizem: 
«precisamos discutir o orçamento, porque se fizeram 
reformas apparntosas nas secretarias, e precisamos 
realisar economias com a suppressão do que é de­
masiado.» Quando mesmo se désse a possibilidade 
de uma reforma que trouxesse economias, eni pre­
sença das nccesssidades crescentes, que se multipli­
cam de dia para dia, poderá alguém persuadir-so 
de que era ])Ossivel fazer-so essa reforma em tão 
largo desenvolvimento quo fosse equiparar a recei­
ta com a despeza, e se satisfizesse com isso aos pe­
sados encargos quo ainda ha pouco votamos no j)ar- 
lamento? Não de certo. Não se tem visto a actual 
administração na dura necessidade de desviar as 
rendas publicas da sua legal e verdadeira applica- 
ção? Não apresenta a administração actual, em quoni 
confia, como typo de uma economia severa a todos 
os seus collegas, porque sabe que alguns delles não 
toem n’ella a mesma confiança. Mas ha alguém que 
duvide da severa economia do sr. Avila? E não se 
viu a administração, de que s. cx.'  ̂ fez parte, mui­
tas vezes na mesma dura e imperiosa necessidade 
de fazer esses desvios das rendas publicas da sua 
legal applicação? Não recorreu a empréstimos c ou­
tros expedientes? E isto não prova a necessidade 
do augmento da receita publica?

Entendo que para se tratar regularmente a ques­
tão, não se deve pretender achar a rasão do im­
posto na natureza do objecto colloctado; a rasão do 
imposto acha-se nas necessidades do fisco e da fa­
zenda publica, e a justificação de se collectar um 
objecto, acha-se examinando se ha outro objecto so­
bre que o imposto possa recair com menos sacrificio 
de quem o paga.

Quem SC apresentar a combater o projecto, deve 
principiar desde logo por apresentar outro .alvitre: 
ello, orador, como iião tem outro melhor uem o pô­
de encontrar, approva o artigo 2.® e o 5!'*

Vota pela siza ou imposto de transmissão one­
rosa da propriedade immovol, porque entende que 
0 indivíduo que pratica o acto cm que essa contri­
buição rccáe, revela boas condições de existên­
cia, e quem está em boa.s condições de existência é 
justo que de {'referencia concorra para as despezas 
do estado. Votando pela siza nas compras e ven­
das, vota igiialmente por cila nas permutações, por­
que a compra o venda não é mais que uma permu­
tação realisada cm duas operações; a permutação é 
uma troca de valor real por valor real, e a venda 
é uma troca de valor real por valor nominal. E se 
vota pela siza nas permutações, por maioria de ra­
são vota pela siza na emphytcuse, porque na em- 
phytcusc nno ha comju-a dc valor por valor, ha 
compra de valor por juro de valor; e mesmo por­
que não ha rasão nenhuma para se isentar esta es- 
pecie de transmissão do propriedade num contrato 
em que as duas partes contratantes tiram reciproca 
vantagem.

Diante da necessidade de augmentar o imposto, 
opta sempre pelo imposto sobre factos que lhe re­
velam, senão com exactiduo, ao menos {'resumpti- 
vamente as boas circmnstancias dos individubs, e 
não ])e!o imposto sobre factos ejii que não sabe se 
eíTectivamente elle vae aíFectar quem uão está em 
boas condições de existência.

^landou uma emenda para a mesa com relação 
ao artigo 2.®, porque, dizendo o artigo «o  bom as­
sim direitos o acções de valor excedente a lOOĵ OOO 
réis, por succcssão tostamentaria ou legitima, por 
cscriptura publica dc dote, de doação» parece que 
isenta realmcnte contra o seu esjiirito, da contribui 
çEo da transmissão as doações excedentes a lOOŝ OOO 
réis que não foram feitas por escriptura publica. 
O pensamento do projecto não foi de certo isentar 
da contribuição esta especie de doações, mas era o 
que eíFectivamente vinha a acontecer pela exigcncia 
de escriptura publica para a constituição do dote ou 
da doação.

Quanto á confusão que pareceu achar o sr. Gas­
par Pereira, rclativamentc a saber se os navios são 
considerados moveis, c se haviam do estar ou não 
sujeitos ao imposto da siza, parece-lhe que essa con­
fusão existiria se não se definisse o que são bens 
moveis ou immoveis; mas estando definido o que 
são moveis, não póde haver a mais pequena duvida. 
Entretanto, era dc opinião que no artigo 13.® se 
dissesse que fica também em vigor o decreto de 1842, 
a que o illustre deputado se referira.

Quanto ao artigo 3.® vota por clle, mas não por 
todos os argumentos que apresentou o illustre rela­
tor da commissão. O illustre relator disso que os 
collateraes em primeiro grau suo sujeitos ao iui})osto 
dc transmissão, porque não formam familia: com 
isto é que não está muito de aceordo. Vota porque 
elles não tecm direito necessário á herança do ir­
mão, e então acha justo, que podendo herdar rii|ue- 
zas, paguem alguma cousa dc imposto de transmis­
são. Vota, por tanto, pelos artigos om discussão 
com a emenda que mandou para a mesa.

O sr. Monteiro Caatdlo Branco:— tratando-se de 
um projecto que reputa importante, entendeu dever 
pedir a palavra para emittir francamente a sua opi­
nião.

No n.® 1.® do artigo 2.® diz-sc que são sujeitos á 
contribuição de registro os actos que importarem 
transmissão de propriedade immovel de qualquer es- 
peeie e natureza, por titulo gratuito ou oneroso, qual­
quer que seja a denominação ou fórma do titulo. 
l*ela primeira parte deste n.® ve assentada uma pro­
posição geral, de fórma que deixa sujeitos ao tri­
buto da siza todos os actos que importara transmis­
são de propriedade movei e immovel de qualquer 
especie e natureza que seja. Vc, porém, na segunda 
parte d’este numero uma declaração que lhe parece 
uma restricção, que é a prescripção que diz (juo se 
comprehcndem n’esta cathegoria os contratos de cm- 
phyteuse.

Se em cima o aî tigo tinha determinado que todos 
os actos que importam transmissão dc propriedade 
ficam sujeitos ao imposto, não vô rasão para que se 
faça uma declaração especial a respeito dos contra­
tos dc emphyteuse.

Vê por outro lado que no artigo 11.® se diz que 
para os eífeitos da lei são consideradas as promes­
sas de venda aceitas como vendas cffectivas, pa­
gando-se por taes promessas a rcspcctiva contribui­
ção, e por esta determinação vê ainda que a pro­
posição assentada na primeira parte dd artigo 2.® 
se estendeu alem do quo se podia entender, da fór­
ma por que se acha redigida esta mesma proposi­
ção; porque na matéria do artigo 11.® falla-se em 
promessas de vendas aceitas, sobre o que ainda não 
ha transferencia de domínio.

Portanto não havendo transferencia, parece-lhe 
que a commissão quiz tornar mais extensas as suas 
idéas, do que aquillo que se achava determinado iia 
primeira parte do mesmo n.® 1.®

Em resposta ao quo disse o sr. Barros e Sá, quan­
do tocou n’esta mesma idéa cm relação ao modo {lor 
que se devia entender este n.® 1.®, viu que o illus­
tre relator da commissão declarára quaes os actos a 
que a commissão se tinha referido, e pareceu que 
eram tão sóraente aquelles de que se fazia expressa 
menção no relatorio que precede o projecto; mas viu 
ao mesmo tempo que o nobre ministro da fazenda 
lhe dera mai.s extensão, extensão que lhe parece 
mais om harmonia com a fórma por que se acha 
redigido o mesmo numero.

Quanto ao pensamento do projecto, se elle tem 
a extensão que acaba de indicar, não póde estar 
de aceordo com ello, porque não quizera dar tanta 
extensão ao imposto como se dá por esta fórma. 
Crê que não haverá muitos actos na vida civil quo 
não fiquem comprchendidos n'este imposto, e escusa 
agora de fazer menção de todos os actos que ficam 
couijjrehcndidos, porque já um illustre deputado se 
deu ao trabalho de mencionar bastantes; mas elle, 
orador, apresenta a hypotlieca, a penhora, o depo­
sito, e muitos outros.

Não se póde dizer que na hypotheca e no penhor 
não ha direito de domínio; é um direito real: ha 
transferencia de propriedade, mas transferencia de 
propriedade menos plena, e não vô que a commis­
são faça restricção cm relação ao modo de consi­
derar esta propriedade: entende que está compre- 
hendida no domínio, mas menos pleno.

Portanto, na disposição da lei está comprehcndi­
da também a hy{)otheca, o |)enhor e o deposito.

Mas poder-se-ia dizer, e muito bem, que se po­
dem fazer contratos d’csta natureza simuladamente, 
para nao pagar a siza. Póde algumas vezes assim 
acontecer, mas não aconteceria na maior parte das 
vezes. Em todo o caso vae-se impor uma pena a 
um innocente, e não sabe de leis criminacs que im­
ponham penas a quem estiver innocente.

Não concorda com este imposto das sizas, por­
que 0 julga anti-economico, iramoral e injusto, e 
tendo assentado esta proposição, não póde concor­
dar tambeni na mais larga escala que se tem dado 
a este imposto pelo projecto que se discute.

Parece-lhe que este tributo é anti-economico, não 
pela mesma i*asão que o sr. Barros e Sá apresen­
tou, que era por vir a cair mais sobre o capital do 
que sobre a renda, e concorda com o sr. ministro 
da fazenda, que seja mais no capital ou na renda, 
é sempre o mesmo imposto; mas a rasão princi])al 
por que o reputa anti-economico, é {>orque vae dif- 
tícultar as trocas; e da facilidade das trocas resul­
tam vantagens para a industria agrícola.

Acha 0 imposto imraoral, porque nem sempre é 
pago pelo comprador, mas sim {lelo vendedor, que 
muitas vezes 6 obrigado a vender para satisfazer 
ás suas primeiras necessidades.

No entretanto reconhece a necessidade que ha dc 
conservar os impostos, e mesmo a necessidade de 
os elevar; mas também não concorda com a opi­
nião apresentada pelo sr. Mello Soares, dc que 
esta medida é de todas as que o sr. ministro da fa­
zenda apresentou a mais justa. Considerando este 
imposto como anti-economico, immoral e injusto, e 
que tem os inconvenientes que apresenta, já se vô 
quo não ó aquelle que reputa o mais proprio jtara 
se elevar; assim como também não é logico o mes­
mo illustre deputado, quando diz, quo quem vota 
contra este projecto de imposto, vota contra todos 
08 outros. Isto não está nas regras da lógica.

O nobre ministro da fazenda, a quem muito res­
peita, parece-lhe que avançou uma proposiçtio com 
a qual clle, orador, nao se conforma, tí. ex.® disso 
que 0 imposto era a base do credito. No nosso ))aiz 
0 defiHt é sempre grande, e o cijedito não tem des- 
apj)arecido: o credito baseia-se não só ho imposto, 
mas na confiança (apoiados); c esta resulta da {uu- 
dencia ejuizo nas operações financeiras, e do cum­
primento dos ajustes.

Já SC mostrou que os contratos cmphjdeuticos fi­
cam sujeitos a este imposto, e estes contratos são os 
mais geraes no nosso paiz, os mais economicos o os 
mais vantajosos; portanto ir-se difficultar a emphy­
teuse, que tem dado tão bons resiiltados, não Ibe pa­
rece também uma cousa muito conveniente. Proprie­
tários grandes ou pequenos têem muitas proprieda­
des, mas não as podendo cultivar igualmente, vcin 
lançar mão d’este meio.

Em vista das rasões expostas, parece-lhe muito 
mais conveniente que ao menos sc designe cspeclfi- 
í adamente no artigo do projecto quaes são os actos 
da vida civil quo ficam sujeitos ao imposto de re­
gistro, e não deixar que seja o governo quc’n faça 
esta designação, porque a póde fazer tão lata e ar­
bitrariamente, que comprehende n’ella actos que não 
era da mente da commissão comprehender.

O exemplo que trouice o sr. relator da commis­
são a respeito de um irmãô  não tor deixado, por sua 
morte, os bens a outro irmão, mas aos seus creados 
o creadas, é uma cousa pouco frequente; e não se 
deve argumentar da excepção para a regra.

Isto em relação ao imposto da siza; porque cm 
quanto ao imposto da U*ansmissão poucas reflexões 
fará pela rasão que logo ha de a})ontar.

O sr. Barros e Sá disse, que a familia era a base 
da sociedade, e que o projecto pela extensão que 
dava a este imposto, ía introduzir o fisco no centro 
da familia.

O sr. relator da commissão, porém, respondendo 
a este argumento disse, q*ic a familia eram os j)aes 
e filhos; mas que os irmãos, depois que chegavam 
á maioridade e saíam do pátrio poder, iam consti­
tuir novas faniilas. Mas s. ex.® esqucceu-se que as 
consequências a tirar deste principio assim estabe­
lecido vão mais longe, porque os mesmos filhos, 
sej)arando-se dos paes e contraindo laços do hymi- 
ncu tambcin sc separam da familia primitiva; c as­
sim eoino na successão dos irmãos devo ter logar o 
imposto da transmissão, identicamente deveria ter 
logar dos paes para com os filhos e vice-versa, {)or 
já estarem separados e não viverem em familia. E 
ainda poderíamos ir mais longe; se as nossas leis 
permittissom a separação dos cônjuges quoad vin- 
culuin, como concedem quoad mensam ct thorum, 
cada um delles poderia ir constituir uma nova fa­
milia, e marchando assim successivamcntc faríamos 
desaj)parecer o primeiro elemento e o mais forte 
para a existência da sociedade. Ora tudo isto con­
duz ao absurdo, e por isso o principio invocado 
pelo sr. relator não póde ser verdadeiro.

Também o sr. relator invocou a opinião do Jo- 
seph Garnier e de mr. de Passy, para mostrar que 
este imposto na transmissão das heranças é o mais 
justo 0 0 menos gravoso. E é exactu que esses dois 
auctores e todos os economistas sustentam essa opi­
nião.

Mas também é verdade que elles não tratam da 
apjilicação, nem de marear os graus a que deve ex- 
tender-sc o imposto. Em principio, este imposto é 
0 quo tem por si mais vantagens, sem apresentar 
{>ara os contribuintes difficuldades insuperáveis; 
mas quando fizermos d’elle applicação não devemos 
abusar, ferindo principies c interesses que á or­
dem social muito convém sustentar.

Taiubem o illuitre relator disse, que em 1844 
não 80 votou a nova disposição que se acha no 
projecto, quanto a obrigar a contribuir os collale- 
raes no primeiro grau, bem como os sobrinhos, por­
que n’essa camara havia muitos irmãos e muitos so­
brinhos. Declara que é irmão e sobrinho, mas esta 
circumstancia não influe para votar ou deixar de 
votar uma lei ^qualquer, que entenda ser do vanta­
gem jjubliea. E por muitos sabido que tem sempre 
tido força bastante para não sacrificar interesso 
geral ao seu interesse particular. Julga que todos 
os srs. deputados estão no mesmo caso; e uão sup- 
põem que haja alguém que no parlamento venha an­
tepor interesse particular ao interesse g o ’al (apoia­
dos).

O sr. Moraes Carvalho: —  sem preambulo entra 
na matéria, dando os motivos e rasÕes pelos quaes 
entende que o artigo 2.® do projecto, com algumas 
jjequeuas emendas na sua rcdacção, é prcferivcl a 
todas as substituições quo se tem aj)resentado. Acha 
admissivel que da propriedade immovel transmitti- 
da por titulo oneroso se não {jaguc direito dc trans­
missão; mas não vô raião alguma para que deixe 
dc {iagar imposto de transmissão a {'ropriedade que 
for transmittida por titulo gratuito; e sc houvesse 
rasão para mai.s, devia ser em relação a cstíi c nao 
áquella; se tivesse de extinguir o imposto de regis­
tro, seria em relação á transmissão por titulo one­
roso, e não por titulo gratuito.

Notou que o sr. Melío Soares, quando fallou so­
bre a matéria, combatesse a idéa de virem incluí­
dos no projecto os contratos de emphyteuse, e hoje 
mandasse para a mesa uma proposta que compre- 
hende os contratos d esta natureza, e addicionando 
outras e.species, que o projecto não comprehen- 
dia.

Ao sr. Barros e Sá diria, em relação ás permu­
tações, que sc existia a provisão de 1792 que s. cx.® 
citou, também existiam os artigos das sizas de 1476, 
em cujo artigo 1.® sc determinava que todos os 
contratos de venda e permutação, e todos os ohjc- 
ctos moveis e immoveis, excepto o ]iuo cosido, o 
oii’0 e a ])rata, ficavam todos sujeitos ao imposto da 
siza. E só o decreto dc 19 de abril de 1832 é que 
determinou que se pagasse sómente pelo excesso 
de ])reço da troca.

A.ssim como vê no contrato de compra e venda 
a permutação, também ve n’esta o de comjjra e ven­
da, c não vê rasão alguma para que o contrato de 
permuta iique isento de pagar o imposto de trans­
missão.

Quanto aos contratos de emphyteuse, está per­
suadido de que o projecto só comprehende aquelles 
que dizem respeito aos terrenos cultos, c aos pré­
dios edificados; se acaso assim não fosse, se o pro­
jecto se podesse entender com as einphytcuses fei­
tas em terrenos incultos c em {'redios por edificar, 
então elle seria o primeiro a oppor-se a tal di.spo- 
sição (apoiados). Portanto o impo.sto de que trata 
0 projecto com relação ás emphyteuses não sc póde 
entender senão a respeito dos prédios edificados e 
terrenos cultos; mas jiara quo não haja a menor du­
vida a este respeito é preciso que sc approve o ad- 
dicionamento que oífcreceu ao artigo 3.® (apoiados).

E se é certo que nas grandes emphyteuses a res­
peito d’este.s prédios ou terrenos é que se coinmet- 
tem os grandes abusos, como disse o sr. Barros e 
tíá, então mais uma rasão para se ado{)tar o pro 
jecto em discussão (apoiados). Convém até muito 
á fazenda publica não sujeitar ao pagamento dc 
transmissão os contratos de crapbyíeuse que forem 
fcito;n a respeito do terrenos por edificar, e a terras 
por cultivar, porque .se a avaliação for ]'clo val >r 
do foro, ha de ser insignificante o producto do'im­
posto; e póde mesmo ser insignificante em consequên­
cia de se darem maiores luvas, mesmo jiara assim 
defraudar o fisco; e se por ventura o |)ossuidor do 
doniinio utll remir o fôro, como essa remissão ha 
de ser feita por vinte pensões mais um lamlemio, o 
resultado é que o emphyteuta fica com uma pro­
priedade de grande valor, n?io tendo ])ago o imjins- 
to de transmissão segundo o valor real, mas segun­
do 0 valor do fôro. E é esta mais uma ras<ão para 
se aj>pj'ovar o seu additamento; porque a fazenda 
recebo depois o direito transmissão, depois da terra 
cultivada, segundo um maior valor, e no entretanto 
lá é collectada essa {)ro})riedade {jela contribuição 
de re{)artivão; e no entretanto facilita-se a emphy- 
teu.̂ e dos terrenos incultos, o que é dc maxima 
vantagem para o estado (dpioiados).

Apj»rova o imposto sobre os bens vinculados; mas 
deseja que esse imposto não abranja as subroga- 
ções; e a rasão 6 porque reconhecendo a convenien- 
cia do se libertar a terra, mas suppomlo que tarde 
ou nunca se verificará entre nós, queria dispensar 
do imposto as subr('gações para que facilitando-as 
se adoptasse e.ste meio indireeto ]>ara promover a 
alludialidadc da terra.

Tendo dado a hora, c declarando que tem ainda 
a fazer algumas considerações, fica com a palavra 
reservada para amanhã.

O sr. Presidente: — dá ))ara ordem do dia de 
ámanli.ã a continuação da de hoje, mas na primei­
ra {'arte ha de discutir-se o parecer sobre a eleição 
de dois círculos eleitoraes n.®*lõ7 e 159; e levanta 
a sessão. — Eram quatro horas da tarde.

Relação dos srŝ  deputados que estiveram presentes, 
na sessão de 19 de abril, á chamada 

ao meio dia
Cancella, Jloraes Carvalho, Balduino, Alves Mar­

tins, Eleuterio, Gouveia Usorio, BYmreira Pontos, 
Bnrrns c 8á, Arrobas, Oouto Monteiro, Pequito, Po- 
bíilo de Azevedo, fSantos L('ssa, I'onseca c Mello, 
Aidstidcs, Zeferino Podrigiies, Bartholomeu dos Mar- 
tyres, Bento de Freitas, Abranebes, Castro Ferreri, 
Cyrillo ]\Iachado, Pereira da Cruz, Kebcllo dc Car­
valho, Teixeira da Motta, Mousinho, Barroso, Coe­
lho do Amaral, Diogo de Sá, Pinto Tavares, llo- 
drigues Batallia, Soares Franco, Gas{)ar Pereira, 
Jacinto dc Andrade, Ferraz de Miranda, João José 
de Azevedo, j\Icllo Soares, João licbello, Castro 
Portugal, Calça c Pina, Noronha e Menezes, ^ía- 
mede. Coelho de (Carvalho, Neutel, Maia, Pessa- 
nha, Alves Chaves, Figueiredo de Faria, Feijó, 
Costa e Silva (José), Frazão, Blello Gouveia, Julio 
do Carvalhal, Justino de Freitas, Aboim, Albano 
de Andrade Jlorues, Aftbnscca, lloclia Peixoto, 
Pinto Martins, Monteiro Castello Branco, Plácido, 
Charters, 1). Rodrigo de Menezes, Simão Maria de 
Almeida, e Visconde do Pindella.

Projecto de lei, auctorisando a camara municipal do Porto 
a verificar a cobrança dos impostos indirectos, apre­
sentado pelo sr. deputado Faria Guimarães, em sessão 
de 13 do corrente.
Senhores.— A disposição do § 2.® do artigo 142.®, 

e do n.® 2.® do artigo 143.®, do codigo administrativo, 
destruiu quasi tolalmcnte a faculdade concedida ás 
camaras munici])aes ]>elo artigo 137.® do mesmo co­
digo, de estabelecer contribuições indirectas sobre 
08 generos de consummo; porque a tiscalisação fi­
cou quasi impossível, e o imposto injusto e repu­
gnante, na })arte realisavel, jior dar logar ás clas­
ses abastadas a escaparem-se d’elle, em quanto que 
as classes pobres, quo nao podem como aquellas 
comprar por junto, são as que mais pagam.

A necessidade, portanto, de alterar, ou declarar 
n’csta parte o codigo, é geralmcnte reconhecida; 
mas clle carece de ser revisto e alterado ein mui­
tas outras dis{)osiçÕes, e essa revisão é objecto para 
demora.

A camara municipal do Porto está ba muitos an- 
nos {'cdiudo ao governo e ao parlamento a reforma 
do codigo, na {>arte mencionada, a fim de a habili­
tar a fiscalisar e arrecadar os impostos indirectos 
por ella estabelecidos, que de dia {>ara dia se tor­
nam menos productivos pelo abuso que se faz das 
dis{)0?içues dos citados § e n.® E, nem o governo 
nem.o {larlamento têem attendido as representações 
daquella camara.

Parece-mc que para uma cidade como o Porto, 
que tem ijma linha dc barreiras estabelecida, e na 
qual tem já  a.camara estabelecido também estações 
fiscae.s, por causa do inqiosto dos carros e outros, 
uãt> haverá inconveniente ein estabelecer regras ex- 
cepciunae.s j)ai’a a cobrança dos imj)osto8 indirectos, 
em ordem a torna-loa maia equitativos, e a facilitar 
a sua cobrança c tiscalisação, em quanto se não 
adoptam medidas geraes para todos os concelhos do 
reino.

Portanto, tenho a honra de apresentar á vossa 
consideração o seguinte

PROJECTO DE LEI
Artigo 1.® É auctorisada a camara municipal do 

Porto a verificar a cobrança dos imposto» iiidire- 
cto.s, {)or ella legalraente estabelecidos sobre os gé­
neros destinados ao consunnno fVafjuclI.a cidade, no 
acto em que com esse destino entrarem as barreiras.

Àrt. 2.® Fica revogada, para e>to effVito, c legis­
lação em contrario.

Sala das cortes, em 9 de abril de 1800. =  O de­
putado pelo Porto, Joaquim Pibeiro de Faria Gui­
marães.

Projecto de lei regulando sob uma nova fórma as côn­
gruas dos parocboB, apresentado peio sr. deputado Al­
ves Feijó, em sessão de 17 do corrente.
Senhores deputados da nação portugueza.— A 

classe parochial é sem duvida uma classe impor­
tante na sociedade, como aquella a quem incumbe 
0 serviço do culto, e que tem a seu cargo a edu­
cação e instrucção religiosa dos povos: mante-la por 
consequência, com a decencia que convera á socie­
dade e ás funeções que elles exercem, é um dever 
do estado: desde a regeneração política do nosso 
{'aiz tom-sc ocfupado as camaras legislativas coin 
este importante objecto, e diversas leis tem regula­
do a dotação do clero, e a sua docente sustentação, 
taes são as dc 9 de novembro de 1837, 20 de ju­
lho de 1839, 8 de novembro de 1841 e outras: mas 
tem feito conhecer a pratica, que essas leis estão 
longe de {ireencher devidamente o seu fim; de uma 
parte revella-se a sua injustiça na sua desigualda­
de entre os parochos, e por outra parte os clamo­
res dos povos aceusam alem da desigualdade que 
os grava, a injustiça que se nota no systema ado- 
ptado para as côngruas: fazem parte d’ellas em 
grande parte do paiz as imprimas, e importam el- 
las um imposto vexatorio, desigual, e por isso in­
justo, cuja revogação e extineção é uma necessi­
dade social, reclamada pelos interesses dos povos, 
pelos interesses de agricultura, e é de reconhecida 
justiça.

As imprimas não podem considerar-se subsisten­
tes depois da publicaçã » do decreto salutar de 30 
de julho 1832 que extinguiu os dizimos, e que se não 
a:i comprehendeu expressamente, foi por que como 
se declarou na portaria de 9 de novembro de 1837, 
se não cogitou d’ellas nem d’ellas havia conheci­
mento, mas são comtudo vii’tualmente comprehen- 
didas na sua dis])osiçao, nem se póde considerar 
que 0 legislador extinguindo aquelles quizesse dei­
xar subsistentes estas, oni que se verificam os mes­
mos inconvenientes, a mesma desigualdade, a mes­
ma injustiça e o mesmo gravame.

As imi)riina'< são um tributo injusto e vexato­
rio, por que devendo segundo os mais .saos princi- 
{lios da economia politica, os impostos terem sem- 
{;re por base, ou jiroducto, ou rendimento liquido, 
e sobre este recahir o impo.sto, falta no de quo se 

■trata aqucdla condição essencial, muitas vezes aquelle 
imiiosto sáe do {iroprio capital que o lavrador eni- 
}>rega para a producção, e o desfalca, inqiortando 
assim um imposto sem um lucro sobre que recáia, 
um inqiosto que aíTectn o ca{)ital.

As imprimas são tambem um inqiosto desigual, 
por que pagando-se como se pagam sómente qua­
tro alqueires logo que chega a quarenta a colheita 
do cultivador, e mais não, segue-se que tanto jiaga 
o {)obre cultivador, que sobrecarregado de familia 
colheu em um terreno esteril quarenta alqueires de 
j)?io, como 0 rico e abastado lavrador, que em ter­
ras fertilíssimas e abundantes colheu com menos 
despeza e menos trabalho quatro mil!! isto é, nas 
imprimas paga mais o jnibre que o rico, por que a 
mesma quantidade |'aga por aquelle, ó para ellc 
mais gravosa, mais importante, e de mais valor que 
para este: tal imposto oÔénde por consequência a 
igualdade absoluta e relativa, que é para a justiça 
do im])Osto uma condição essencial.

Ha ainda outra injustiça flagrante n’este objecto: 
a lei manda com{mtar as imprimas nas côngruas 
que os párocos percebem; o por que estas sómente 
são pagas polos cultivadores quo colhem os fructos, 
e póde a importância d’ellas preencher aaomina das 
côngruas, sfgue-se que em tal caso vem estas a ser 
])agas sómente pela classe agricultora, ficando por 
isso sem pagar para as côngruas as classes industrial, 
artística e commercial, cujos lucros e riqueza são 
muitas vezes maiores que os da classe agrícola; e
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daqui nasce o absurdo do tornar particular e res- 
tricto um imposto que por sua natureza e fins deve 
ser generico, e proporcionado ao rendimento liqui­
do de cada um.

fc>e as imprimas não preenchem na sua importân­
cia a Romma estabelecida | ara a côngrua, procu- 
ra-so, segundo a lei, cobrir o dejicit por uma der­
rama cm dinheiro, e neste caso os agricultores 
que já pagaram a imjirima, (pio reverteu em favor 
do todos, {'agam tumbejn o imposto a dinheiro, e 
pagam assim dois imposto.'  ̂ {«ara a côngrua, quan­
do as outras classes ]>agam sómente um: isto im­
porta uma desigualdade que a justiça dos impos­
tos não comporta.

A lei ao mesmo tempo que manda preencher em 
dinheiro o déficit das iinprjmas, jiaia a somma da 
côngrua, é a mesma que deixa em favor do paro- 
cho 0 excedente das imprimas para a côngrua, seja 
qual for o seu valor: esta disposição contém uma in­
justiça flagrante; se a lei manda taxar a côngrua 
ao {'aroclio, este a nada mais deve ter direito, por­
que ella é pro{'orcionada ao seu trabalho, e esta 
medida cria tambem uma desigualdade entre os pa­
rochos, que nenhuma rasão justifica.

Alem d’isso o systema actual das côngruas ó 
principalmente no que respeita ás imprimas, um ve­
xame {)ara os povos na sua arrecadação, e um ger- 
men fecundo de indisposição entro elles e os paro­
chos, ‘que destroe a harmonia entre- elles, e o seu 
respeito mutuo tão necessário para a moralisação 
dos {)ovos c para a sua educação cliristã.

Do que fica ponderado concluc-sc necessariamente 
que a extineção das imprimas, e que a reforma o 
melhoramento das côngruas do clero, é reclamada 
pela justiça e pela rasão, e que cm quanto áquel- 
las ó ella o complemento da intenção do rei philo- 
sopho, manifestada no luminoso relatorio do decreto 
de 30 dc julho dc 1832: e por isso apresento o se-

PROJECTO DE LEI

Artigo 1.® Ficam extiuctos desde hoje as impri­
mas, os benesses, pé de altar, bollos, premissas e 
quaesquer outras oífertas de qualquer denominação e 
procedência^ que até aqui recebiam os parochos co­
mo côngrua ou parte d’ella, ou do direitos paro- 
chiaes, ou pelo exercício das funeções parochiaes.

Art. 2.® Os parochos prestarão ofificiosameute e 
sem retribuição a seus parochianos todos os servi­
ços que como parochos devem {)rostar-lhes, e são res­
ponsáveis por qualquer omissão ou relaxação no 
cumprimento oíficioso dos deveres ])arochiaes.

Art. 3.® Os parochos perceberão a titulo de côn­
grua uma prestação annual em quantia certa de 
réis, que lhe será arbitrada em proporção da ex- 
tenção, população e serviço de suas respectivas fro- 
guezias.

Ar. 4.® Este arbitramento será feito por uma com­
missão estabelecida na cabeça do concelho respec- 
tivo, e será composta do administrador do concelho 
que será o presidente, do vereador fiscal da cama­
ra, e de um ecelesiastico nomeado pelo prelado dio­
cesano que não {lertcnça á classe parochial.

§ unico. Da deliberação da commissão que esta­
belecer a côngrua, haverá recurso sómente para o 
conselho dc districto.

Art. 5.® A côngrua uma vez estabelecida é per­
manente, e só {)oderá ser alterada para mais ou 
{'ara menos, quando a freguezia tiver alteração que 
torne justa a alteração na côngrua, para mais ou 
{'ara menos.

§ unico. A alteração faz-se do mesmo modo, o 
tem 0 mesmo recurso que se estabelece no artigo
4.® c § unico da presente lei.

Art. 6.® A somma geral das côngruas de cada 
concelho será derramada conjuntamente com a de­
cima em lançamento addiccional, e em proporção 
com ella, e cobrada no mesmo tempo pelos rece­
bedores do concelho, o pela çoesma fórma que a de­
cima se cobra.

§ unico. Cobrada pelo recebedor do concelho a 
derama para a côngrua, será entregue ao thesou- 
reiro da camara respectiva, e dará entrada no co­
fre d’ella.

Art, 7.® O pagamento da côngrua aos parochos 
será feito pelo thesoureiro da camara era vista das 
ordens de pagamento passadas pela commissão em 
vista dos attestados de existência e effectividade 
de serviço dos parochos, passados pela auctoridade 
ecclcsiastica rcspcctiva, ou pelos respectivos rege­
dores, ou juntas de parochia.

Art. 8.® A presente lei começará a vigorar logo 
que se faça o primeiro lançamento e derrama, na 
conformidade do artigo 6.® § unico.

Art. 9.® Fica revogada toda a legislação em con­
trario.

tíala das sessões, 31 de março de 1860. =  i7bsá 
Luiz Alves Feijó, dejiutado pelo circulo de Moga- 
douro=./wsá da Encarnação Coelho, dejjutado pelo 
circulo de Figueiró dos Vinhos— Anfonrà dos San­
tos Lessa.

NOTICIAS 00 REINOCONTINENTE
Almeida— O correspondente particular do F7n'a-
n’eí5ta villa, escreve a este jornal o seguinte em 

data de 12 do corrente:
«Ha tempos deram os jornaes do Porto noticia 

do uma apprehcnsão feita era sessenta e tantas cai­
xas de charutos de contrabando, em uma das esta­
lagens d’aquella cidade: acaba de ser aqui preso o 
conduetor, sc não connivente, de tal contrabando; 
como a homem destemido que é, receavam os guar- 
da.s do contrato lançarem-lhe a mão; uma força do 
destacamento de infanteria n.® 12, aqui estacionado, 
caiiturou-o na manhã de 9 do corrente, depois de 
uma {lortíacla fuga; e já vae no caminho da relação 
do Porto.»

Vizeu— Áccrca das obras iminicipaes que se fa­
zem n’este concelho, escreve o seguinte o Viriato:

«A  camara vae continuando as muitas obras, quo 
tem encetadas, com vigor. ’ '

«Tem feito uma plantação grande de arvores, e 
tem quasi aberta a estrada, que vae da estrada no­
va ao ceraiterio.

«Do todas as obras niunicipaes decididamente a 
de mais gosto é esta.

«O camarista encarregado da dlrecção das obraa 
immicipaes é o sr. A. Joaquim Lopes da Silva, quo 
é incançavel. S. s.® toma um cuidado pelos inelno- 
ramentos do concelho, e tal desvello, que se não 
póde exceder.

«Se desde 1834 as cousas do munieipio fossem 
tão bem administrarias teriamos a nossa terra muito 
melhorada. Mas não aconteceu assim. Agora a ad­
ministração está regular c vão apjiarecendo obras.»

Porto—As folhas d’osta cidade dão a noticia de 
que no domingo ultimo foram visitar as diíferentes 
prisões das cadeias da relação os srs. governador ci- 
cil, presidente da relação, procurador regio e ins- 
{)ector das obras publicas.

Na cadeia existem actualmente 392 presos do se­
xo masculino e 43 do sexo feminino.

Villa do Conde— Conforme o boletim do governo 
civil do Porto, que publicam as folhas portuenses, 
no raez proximo passado apparcceti morta no poço 
de sua casa Joanna Maria da Silva, viuva, de se­
tenta annos de idade, residente na freguezia de S. 
Miguel dos Arcos, d’este concelho.

Pelas averiguações a que se procedeu, consta que 
este lamentável acontecimento foi raeraraente casual.

Vianna do Castello —  Consta-nos, diz a Aurora 
do Lima, em vista da inspecção feita nas obras da

Ayuntamiento de Madrid
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barra d’esta cidade pelo sr. Couceiro, inspector das 
obras publicas nos districtos do norte, que este fôra 
de opíniSo que desde já  se continuassem os traba­
lhos para a conclusão do caes do Rapelho, e que 
alem d’isso se principiasse a construcção do um 
caes que deve ligar o Fortim ao Bogio.

Caminha— O vapor Rio Minho já  saiu a barra 
d’csta villa com direcção ao Porto, onde vac fazer 
alguns concertos para depois navegar entre a cita­
da villa 0 Valença.

A  RasãOf dando esta noticia, diz:
«Folgamos de dar esta noticia; e muito mais fol­

garemos do annunciar o prinçipio das suas carrei­
ras, que do tanto proveito são para o publico em 
geral, e com especialidade aos povos do alto Mi­
nho.»

Mont’Alegre —  Na freguezia dePitões, d'este con­
celho, diz 0 Direito, foi ha dias assassinado, pe­
los gallegos raianos, um guarda do contrato do ta­
baco. Os gallegos, armados, atravessaram a raia e 
atacaram os guardas, que tiveram de fugir, porém 
um d’elles mais idoso foi apanhado pelos aggresso- 
res, que o assassinaram. Por motivo d’cste aconteci­
mento tinha marchado para aquelle ponto uma for­
ça de infanteria n.® 13.

Beja— No jornal d’esta cidade le-se o seguinte:
No dia 12 do corrente, no convento das religio­

sas de Nossa Senhora da Esperança, d’esta cidade, 
8. ex.* 0 sr. bispo d’esla diocese, acompanhack) de 
alguns facultativos, mandou proceder á exhumação 
dos preciosos restos da venerável madre Marianna 
da Purificação. Encontrou-sc o corpo da santa reli­
giosa em perfeito estado do conservação. Tem es­
tado á exposição publica n’estes últimos tres dias, 
concorrendo immenso povo não só d’esta cidade co­
mo também das terras circumvisinhas.

a esperança de que o governo, tendo respeito pelas 
garantias constitucionaes, saberá velar pela liber­
dade de voto no plebiscito da Saboya e de Niza.

No dia 10 do corrente, houve em Turim uma 
reunião de deputados, na qual o conde de Cavour 
sustentou de uma maneira energica a necessidade 
que ha de que seja votada a lei sobre a annexação 
á França, da Saboya e do districto de Niza. O par­
tido que apoia o governo parece partilhar estas idéas.

Affirma-sc que o parlamento começará de novo 
os seus trabalhos depois da viagem do rei, que no 
dia 22 do corrente partirá de Bolonha para Turim. 
O parlamento será prorogado logo depois de emittir 
0 voto que tem por fira ratificar os factos ultimados, 
approvar o orçamento, e os plenos poderes que de­
vem ser conferidos ao rei. N’estas diflferentes ques­
tões serão pedidos votos de confiança, a fim de se 
evitarem discussões irritantes. (La Patric.J
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NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 16 do corrente, 

e de Paris até 14.

Os jornaes héspanhoes publicam os seguintes
DESPACHOS TELEGRAPIUCOS

Despachos dados pela Correspondência de Es­
pana:

Roma, 14 de ahril— Teve logar uma grande ma­
nifestação, por motivo do anniversario do regresso 
do papa, em 1850. Sua santidade esteve de manhã 
na igreja de Santa Igncz, onde foi recebido, com 
0 maior respeito, por grande numero de individuos, 
e depois de dizer a missa deu a coramunhão a mais 
de 500 pessoas. Quando regressou ao vaticano, sua 
santidade foi calorosamentc victoiiado. Á noite a ci­
dade esteve illuminada.

Marselha, 13— Dizem as correspondências de Cons­
tantinopla, que 0 sultão perdoou a pena de desterro 
a Omer-Pacha, e que este será nomeado chefe do 
exercito da Romelia, na expectativa dos aconteci­
mentos que ali se temem.

De Bulgaria chegam ao divan muitos protestos 
contra o clero grego.

Paris, 14—A telegraphia de Marselha, danda 
noticias de Constantinopla, sustenta como positiva 
a de que os ulemas fizeram uma petição ao sultão 
a favor do Marrocos. Suppõe-se cm Paris que esta 
noticia 6 inexacta, e mesmo quando o facto fosse 
verdadeiro, merecia pouca importância.

Como prova de que a quesfâo política em Roma 
de dia para dia toma um caracter menos grave, 
cita-se 0 facto de que a consulta da fazenda vae 
oceupar-se da questão dos caminhos de ferro, e da 
proposta do banco commercial de Paris para a crea- 
ção de um banco nacional c uma caixa do credito 
sobre bens iramoveis.

Diz-se que no convento de Palermo, onde os re­
volucionários se refugiaram, foram fuzilados cinco 
frades.

M. Veuillot dirigiu um communicado ao Pays 
declarando que a policia franeoza apenas encontrou 
nas Buas malas algumas encommcndas para o nún­
cio do papa em Paris, differentes cartas particula­
res, alguns apontamentos de uma memória que, de­
pois, tencionava publicar, e papel em branco. Mr. 
Luiz Veuillot acrescenta que já lhe foram restituí­
das quasi todas as cartas, bem como os apontamen­
tos, porém-que a policia conserva ainda em seu po­
der os outros objectos, incluindo o papel em branco.

Mr. Veuillot tem insistido para que lhe sejam 
restituídos os objectos que lhe pertencem, ou, se por 
elles se póde intentar uma causa contra elle, que o 
processem. ___________

HESPANHA
O jornal official hespanhol publica no seu numero 

de 15 do corrente o seguinte despacho telegra- 
phico:

«Victoria, 14 de ahril— O commandante em che­
fe do quinto corpo do exercito ao ministro da guer­
ra .—  O commandante general de Biscaya informa- 
me de que se apresentaram oito facciosos. Suppõe- 
se que seis são da partida e dois suspeitos. Póde 
dar-80 por terminada a facção.»

----- «Confirma-se a noticia, (L\z a. Correspondência
de Espana, de terem apparccido meia duzia de ho­
mens suspeitos na província de Saragoça: foram vis­
tos em Contamina, partindo depois para Elmbid o 
Ariza. A  guarda civil foi em perseguição d’esses in­
dividuos.»

-----No mesmo jornal le-se o seguinte:
«Á  ultima hora ouvimos aflfiançar, ainda que não 

garantimos a noticia, que Ortega foi sentenciado, 
devendo hoje mesmo (16) ser executada a sentença! 
Deus se compadeça da sua alma! Deus dê forças á 
sua infeliz esposa c ao seu inconsolável filho para 
softrerem tão acerbo golpe!»

-----Uma correspondência de Madrid, dirigida ao
jornal Messager de Bayonne, publica ácerca dos 
antecedentes do ex-general Ortega os seguintes 
proraenores:

«O general Ortega é descendente do uma das fa­
mílias mais distinctas e mais dignas de Aragão. 
Serviu no exercito até ao momento em que, tendo 
alcançado a patente de tenente, se retirou do ser­
viço para casar com uma senhora rica, e viveu com­
pletamente retirado das lutas políticas até que cm 
1843 tomou parte no pronunciamento contra a re­
gência do Espartero.

«A  junta popular de Saragoça cncarregou-o da 
organisação de algumas forças, e nomeou-o coronel, 
patente esta que depois foi confirmada pelo gover­
no. Passados alguns annos, Ortega foi nomeado ma­
rechal de campo. E um homem influente no seupaiz, 
e, por vezes, tem sido eleito deputado.

«Durante o ultimo gabinete do duque de Valen­
ça, Ortega foi preso cm consequência de ter com- 
mettido alguns abusos de auctoridade, como capi­
tão general das Canarias. A  essa detenção é que se 
attribue a sua entrada para a união liberal, circums- 
tancia que concorreu para que elle assumisse o go­
verno das ilhas Baleares, onde estava ultimamente.

«Ortega é um dos generaes mais novos do exer- 
cito hespanhol..

O general Garibaidi fez, no dia 12 do corrente, 
na camara dos deputados de Turim a interpcllação 
que annunciára, ácerca da cessão de Niza. O gene­
ral censurou vivamente a px’Oclamação do governa­
dor provisorio de Niza, como contraria á liberdade 
dos suífragios; o sustentou que, nas condições ac- 
tuaes, 0 voto das populações necessariamente se re- 
sente da influencia franccza, e que, portanto, essa 
votação não devia ter logar, pelo menos, agora.

A camara passou á ordem do dia, manifestando

Aguardente, cognac em garrafas................................................
Agua-raz..................................................................................
Alvaiade.........................................................................

u em pó.............................................................................
Anil de Bengala............................................................. ! ! ! ! ! !
Azarcão............................................................................. ! ! !  1"!
Arroz de Java.........................................................

» de Arracan............................................................................
» do Patna, lim|x>....................................................................

Assucar de lasca..................................................................... ' . ! ! ' !
Azougue, por garrafa d e................................................................
Búzios..................................................................................................
Cabos de linho.........................................................
CaiTâo de pedra em Galles e New Castle.................................
Cerveja branca em garrafas.........................................................

» * em meias garrafas..............................................
* preta cm garrafas...........................................................
■ » em meias garrafas........................................

Chá verde, bom, hysson...................................................
» preto, regular, congou......................................... ' . ! ! ! * . ! ! ! !

Concnenilla............................................................ ( ’ | [ ...................
Contaria de semente....................................................

» de lib ra ..................................................................
Cravo de Zauzíbar.............................................................................
Fezes de ouro......................................................... ! ! * . ! ! ! ...............
Genebra da Hollanda:

Em barris de 30 gallões..............................................................
Em caixas vermelhas de 15 garrafas, em porções dê ÍOO

caixas......................................................................................
Em caixas verdes de 12 garrafas............................ ! . ! ! ! ! ! !

Linho do Egypto...........................................................................
» • (dressed)..............................................................

Manteiga...........................................................................
Jletaes:

Ferro linguado em Gales...........................................................
» » em Glasgow.....................................................

Arcos de ferro cm Liverpool.....................................................
Chapas • > ........................................
Cobre em pannos...........................................................................

» em fundos...........................................................................
Metal ainarello.............................................................
Estanho em verguinha...............................................................
Folha de Flandres, 1 C de 1.‘  qualidade..............................

■ » 2.» • ............................
» ■ eoke..........................................,

Chumbo em barras....................................................................
■ em pasta........................................................................
» em munição...................................................................

Zinco em chapas......................................................................
Oleo de linhaça......................................................................
Pau de Campeche............................................................
Pimenta......................................................................
Polvora, F  solta, em barris de 100 libras

■ FF » ■
Prezuntos inglezes.............................................................! . ! ! ! ! !
Queijos londrinos................................................................. ! ! ! ! ! !

» pratos...................................................................... ! . ! ! ! !
• nollandezcs.........................................................................

Sabão amarello..................................................................... ! ! ! ! ! !
Salitre refinado....................................................................
Tabaco, em rama, Maryland.......................................................

* » Virgínia..........................................................
» » Cuba................................................................
» » Brazil..............................................................
• » Havana............................................................

Fazendas de Manchester
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Algodão de Pernambuco em Liverpool...........
» da Bahia...................................................
» do Maranhão...........................................

Assucar da Bahia branco e loiro em Londres
» » » mascavado................
» de Pernambuco c Parahiba branco..
» ■ » loiro e ni

Azeite de palma.......................................................
» doce................................................................
■ do Mar do Sul branco e claro................

Balsamo capivi.......................................................
Borraxa do Pará.....................................................
Cacau do Pará.........................................................

« da Bahia.......................................................
Café do Rio lavado.

» u » 1.* sorte.
*) » » 2.* »

Ca.stanha nova do Pará 
Cebo superior em cascos.
Cera amarella.
Chifres de boi e de vacea.
Cinzas de ossos 
Clina branca comprida.

* de rabos.
» misturada 
» corta ordinaria.

Coiros de toiro e de vacea seceos do Rio Gram 
da melhor qualidade, de 30 a 34 £.

» ligeiros, da melhor qualidade, 10 » 13 »
» de 2.* qualidade.............. 26 » 32 »
» de 3.* 1)  26 « 32 »
» seceos salgados do Brazil . . . .  30 « 36 »
» » de Pernambuco......... 20 » 28 »
» salgados do Rio Grande.... 60 » 65 »
» « d o  Rio de Janeiro . . . .  60 » 65 »
* de cavallos salgados de Buenos-Ayres . .
» » seceos »

Cremor tartaro.
Ébano.
Gomma copal.

» de peixe......................................................................
Jbecacuauha...............................................................................
Jacaranda do R io ....................................................................

M da Bahia................................................................
Lâ da Fronteira R&RR lavada em Liverpool.........
» a FSA » » .........
> do Alemtcjo R  • • .........
.  .  FSA > • .........
» de Castello Branco » » .........
a « sortida > » .........
» do Porto » • .........
» » de cordeiro » » .........
» » por lavar...........................................................

Marfim de 56 libras para mais em Londres....................
» 35 u ................................................................
.  28 .  ................................................................
* 20 a ................................................................
» de eserivellocs...........................................................
a a para balas........................................

Ossos ............................................................................................
Pau do Brazil...........................................................................
Pontas do chifres......................................................................
Sarro de vinho...........................................................................
Urucu ..........................................................................................
Unhas de boi............................................................................
Urzella da África......................................................................
Metaes pi-eciosos:

Oiro em barra......................................................................
a portuguez cm moeda..................................................
a do Brazil......................................................................
a onças he.spanholas.....................................................
» americanas....................................................................

Prata em barra •••••;.......................................................
a patacas brazileiras..................................................
a pesos columnarios hespanhoes.............................
a moedas de 5 francos..............................................
u cruzados novos.........................................................

Vinho do Porto velho muito superior.................................
a a a bom......................................................
a a novo ..............................................................
a a a commum............................................
>> a de 1858.........................................................
a tinto do Porto..............................................................
a » de Lisboa...........................................................
a branco a seceo..................................................
a » « com corpo........................................
a de Bucellas..................................................................
a de Carcavellos..............................................................
a da Madeira, da índia oriental, de 1.* qualidade.
a a a OCCidcntal a
« a em direitura..........................................

Algodão fiado cru:
N.® 40 (mule yarn) regular de «egunda qualidade, libra. 

a 30 (water twist) a de a a a ,

UNIDADES t  S. D. £  B. D. OBSERVA­
ÇÕES

duzia -  2 2  - -  4 4  -
112 libras -  3 6  - _  _  ^

» -  2 4  - -  3 0  - firmo
-  2 4  - -  3 0  - 9

libra -  5  10 -  8  5
112 libras -  2 4  6 _  .  ^

-  8  - -  16  6 9

-  7 - -  10  6
-  1 4  - -  21  -
-  3 7  - —  —  — paralisado

75 libras 7 -  - _  ^  _ firme
112 libras -  3 5  - -  5 0  - paralisado

tonelada -  9  - _  _  _ B
duzia -  7 - _  _  ^

-  4  10 —  —  _
> -  6  4 .  ^ ^
» -  4  6 ^  ^  _

libra -  2  3 ^  ^
9 -  1 4 -  1 5
9 -  3  1 -  5  6 calm a
9 -  -  5 V , _ — —
9 -  -  9 -  2  6
9 -  -  3Vz -  -  4 1 / 4

112 libras -  2 5  -

gallão -  2  3 - -  -

caixa -  11 2 _  _  _
9 -  6  8 ^ ^

tonelada 3 2  -  - 4 6  -  - firme
» 5 4  -  - 5 8  -  -

lilira -  1 3 1 / , - -  -

tonelada 4  -  - 4  5  - frouxo
9 2  1 6  - 2  19 -
9 9  - - 9 5  -
9 9  5  - 1 0  5  -

libra -  -  12 _  ^  _ firmo
» -  -  12V* -  -  -
9 -  -  10 _  — 9

112 libras -  137 - _  ^ 9

caixa -  32 - -  3 2  6 paralisado
> -  2 9  6 -  31 -
9 -  2 5  - -  2 8  6

tonelada 2 2  1 0  - 2 3  -  - paralisada
9 23 5  - 2 3  1 0  -
9 26 -  - _  _

112 libras -  27 - -  -  — paralisado
» -  2 8  - _  —  — frouxo

tonelada 4  1 0  - 6  15 - paralisado
libra -  -  3Vs -  -  5V4 9

barril -  6 2  -•
9 -  6 7  - — — ~

libra -  -  « V í -  -  11
9 -  -  9V í -  -  10
9 “  -  8 V ,

a
— — —

112 libras -  17 - -  2 5  -
9 -  4 2  6 -  4 4  -

libra -  "  5V j -  -  10 9

9 -  -  5 -  -  8 V2
1 -  -  8 -  1 1
• -  -  5 -  -  6
■ -  1  - -  -  6

RTAÇAO

OBSERVA-
UNIDADES £  B. D. £  8. D. ÇUES

libra -  - -  -  T3/s
•

-  ■  V / *
frouxo

9 -  -  V / , -  -  —
112 libras -  2 7  - -  31 6 9

9 -  2 1  6 - 27 -
• -  27 - - 31 -
9 - 2 1  - -  27 -
9 - 4 6  - _  — _ paralisado

2 52  gallões 5 6  - - 5 7  -  - 9

J» 3 0  - - 3 3  -  - 9

libra -  1 9 - 2 7
M -  1 10 -  2  5 9

112 libras -  63 - - 67 - n

9 -  5 0  - -  5 2  -
9 -  6 4  - - 74 - firme
9 -  5 8  - -  04 -
9 -  5 1  - -  5 7  -

1G8 libras -  3 2  6 - 35 -
112 libras -  56 - -  57 - frouxo

9 9  -  - 9  5  - firme
por 123 chifres -  17 - 70 - 9

tonelada — _ — -  - 9

libra -  3  6 -  4  1 9

9 -  1 2 -  3  1
9 -  -  9 -  -  13
9 -  - -  -  9 9

7
9 -  -  11 ~  1 1
9 -  -  11 -  1 1
9 -  - -  "

9

9 -  -  6 y , -  -  iV í
9 -  -  8 -  -  9V2
9 -  -  7 -  -  9«/j
9 -  -  7 ‘/z -  -  8 1 / 4

9 -  -  5 1 / 2 -  -  7
couro -  9 9 -  13 6

9 -  7 - -  10  -
112 libras -  115  - -  150  -
tonelada 7 -  - 16 -  - 9

112 libras 3  1 0  - 5  -  -
libra -  1 3 -  4  5 9

9 -  3  7 -  3  10
tonelada 2 2  -  - 3 0  -  -

• 1 4  -  - 2 0  -  -
libra ~  1 6 -  1 11 paralisado

» ~  1 4 -  1 6
-  1 - -  1 4

9 -  -  9 -  -  11
9 -  1 - - 1 2
9 -  1 3 -  1 4
9 -  1 2 -  1 3
9 -  -  10 -  -  11
9 -  “ õVx -  -  6

112 libras 4 0  - - 4 1  1 0  - paralisado
9 3 7  1 0  - 4 0  - -
9 3 5  -  - 3 7  5  -
9 33 -  - 3 4  - -
9 15 -  - 31 1 0  -
9 37 10 - 4 7  5  -

tonelada 4  17 6 9  - - 9

9 2 0  -  - 8 0  - -
112 libras ^  ^ —  -  -

» -  4 8  - 6 0  -  -
libra -  -  6 -  -  9 paralisado

tonelada 6  -  - 8  -
» 5 0  -  - 6 0  -  - nominal

onça - 77 9 ^  ^
9 - 77 5 -  77 6
9 - 7 6  6 -  76 9
9 -  76  3 -  77 -
9 -  7 4  6 -  74 9
» -  5  I V 4 -  b  I V ,
9 -  4  ID /4 -  5  -
9 -  5  1 -  5  2
9 -  4  I I V 4 -  5  -
9 -  4  113/4 -  5  -

pipa 6 0  -  - 7 0  -  -
9 5 0  -  - 5 5  -  -
9 3 8  -  - 4 0  -  -
9 33 -  - 3 5  -  -
9 4 8  -  - 5 2  -  -
9
9 28 -  - 3 0  -  -
9 2 8  -  - 3 0  -  -
9 32 -  - 3 8  -  -
9 3 6  -  - 4 4  -  -
9 3 8  _  _ 4 2  -  -
9 8 0  _  - 9 5  -  -
9 75 -  - 8 5  -  -9 5 0  -  - 6 5  -  -

De 26 
» 26 
a 39 
« 29 
« 29 
» 36 
- 27V,
» 31 
s 29-30 
a 32-33 
.  38-44 
a 23-25 
* 24-25 
» 24-27

pollegadas 60 reed chitas de 29 jardas, 3 libras, 12 onças...............................  por peça
de 29 

pannos camizeiros
4 » 2

do 37V2 jarda.^ 8 libras, 4 onças

crus

patentes

> »
cambraias 
setinetas 

cotins brancos 
pelles pretas

de 371/» 
de 20 
de 40 
de 24 
de 21 

br.“  de 24 
> de 24 

de 12

MOVIMENTO m a r ít im o

BARRA DE LISBOA 
Dia i9  de abril de 1860

E M B A R C A Ç Õ E S  E N T R A D A S

Marinha Grande, hiate do arsenal, mestre S. Gon­
çalves, arribado, por causa do tempo, da altura da 
Vieira (para onde sc destina) em 24 horas, em las­
tro; 11 praças de guarnição.

Primus, brigue sueco, capitão C. A. Rissbierg, 
de Marselha era 21 dias, com trigo e mais generos 
a ordens; 9 pessoas de tripulação.

S. João Baptista, hiate portuguez-, mestre B. J. 
Ramos, de Vianna em 2 dias, com trigo e milho; 7 
pessoas de tripulação, e 4 passageiros, que são: Ben­
to José Ribeiro, Francisco Femandes, Antonio José 
Rodrigues, Manuel José Martins, trabalhadores, por- 
tuguezes.

Wesley, palhabote inglez, capitão M. Noel, de Lon­
dres em 8 dias, com cerveja, cobre, trigo e mais gé­
neros a J. F. Martins; 5 pessoas de tripulação.

Ville de Lisbonne, vapor paquete francez, capi­
tão J. Ordronneau, de Nantes em 4 dias, de Vigo 
em 30 horas, e da barra do Porto em 20, com va­
rias fazendas a H. Juhel; 25 pessoas de tripulação, 
1 mala, e 63 passageiros.

E M B A R C A Ç Õ E S S A ÍD A S

Algerie, paquete francez a vapor, capitão T. Thu- 
min, para Londres, com trigo e mais generos; 32 
pessoas de tripulação e 4 passageiros. Saiu hontem 
ás 7 ‘ /j horas da noite.

Artemas, patacho inglez, capitão J. Flisher, para 
Nápoles, com bacalhau; 8 pessoas de tripulação.

Vasco da Gama, gallera portiigueza, capitão J. 
P. Dias, para Setúbal, com sal; 20 pessoas de tri­
pulação e 1 passageiro, que é Francisco Martins, 
marítimo portuguez.

Recreio de Tavira, hiate portuguez, mestre J. J. 
Alfarra, para Lagos, com farinha e encoramendas; 
9 pessoas de tripulação e 4 passageiros, que são: 
João Pires, Joaquim Pinto, José Pinto Padinha, ne­
gociantes; Belchior da Silva, maritimo; portuguezes.

Nova Sociedade, rasca, mestre L. Henrique, pa­
ra a Figueira, com generos de mercearia, e encom- 
raendas; 8 pessoas de tripulação, c 3 passageiros, 
que são: José Francisco, maritimo; Maria da Con­
ceição; Amalia Maria, portuguezes.

Bayard, brigue francez, capitão J. Guguen, para 
Marselha, com purgueira; 7 pessoas de tripulação.

Santo Antonio, hiate portuguez, mestre M. G. 
de Araújo, para Vianna, com sal; 7 pessoas de tri­
pulação, e 3 passageiros, que são: Joaquim de Car­
valho, José da Silveira, e Manuel Luiz, trabalha­
dores, portuguezes.

Viannense, hiate portuguez, mestre L. O. da Ve­
lha, para Vianna, em lastro; 7 pessoas de tripula­
ção, e 5 passageiros, que slío: João Pedro Vieira, 
com 2 pessoas de família, musico; José Martins da 
Silveira, com 1 irmão, trabalhador; portuguezes.

Werter Botten, barca sueca, capitão T. í ‘\ Lin- 
dsdet, para Malaga, com carvão; 15 pessoas de 
tripulação.

Busy Bee, escuna ingleza, capitão A. D. Juni- 
fer, para Sines, era lastro; 6 pessoas de tripulação, 
e 1 passageiro, que é: II. Genner, agente; inglez.

Recreio, hiate portuguez, me.stre A. C. Martins, 
para Setúbal, com sal; 8 pessoas do tripulação.

Martha Johanna, patacho russiano, capitão L. G. 
Younger, para S. Petersburgo, com azeite e corti­
ça; 9 pessoasde tripulação.

Formosa, barca portugueza, capitão J. F. Pi­
nheiro, para 0 Porto, com sal; 17 pessoas de tri­
pulação.

Ligeiro, brigue portuguez, capitão L. A. dos San­
tos, para 0 Pará, com sal, vinho e mais generos; 
15 pessoas de tripulação e 18 passageiros, que são: 
José Maria dos Santos, com uma pessoa de familia, 
Nicolau Rodrigues da Cruz, negociantes; Francisco 
de Salles de Oliveira, carpinteiro; Manuel da Con ­
ceição Mattos, caixeiro; Justino de Almeida, Ma­
nuel Francisco, trabalhadores; Joaquim Antonio de 
Campos, Domingos A. Fernandes, Alexandre Ocou- 
wcl, João Lopes, Luiz Gonçalves, Manuel Antonio 
Rodrigues, Francisco Antonio Gomes, João Fran­
cisco Esteves, Antonio Rodrigues, sem empregos; 
D. Victorina II. C. e Sousa, com uma pessoa de 
familia; portuguezes.

Refuge, brigue inglez, capitão W . Blumer, paia 
Liverpool, com azeite, lã 0 mais generos; 8 pes­
soas de tripulação.

Bordo do vapor Infante D . Luiz, em frente de 
Belem, em 19 de abril de 1 8 6 0 .= /.  J. Cecilia Kol, 
capitão tenente, commandânte.

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 19 de abril —  3 por cento 
consolidado a 40,25— 3 dito difterido a 36,20.

Bolsa de Paris, em 19 de ahril— 3porceiitofran- 
cez a 70,05— 4Y j dito a 96,25.

Bolsa de Londres, em 19 de ahril— Consolidados 
de 95 a 95 Yg*

NOTICIAS SCIENTIFICAS
OBSERVATORIO METEOROLOGICO

DO

NA ESCOLA POLYrrXIlNICA

D IA  18.
Mazima— temperatura................................................  15®,4 C.
M ínim a............................................................................. 3 ,2  «

noite................................................................ 7 ,5
0^°“ ® jd e d ia ....................................................................  6 ,5
Chuva (udometro).........................................................  0,1 Mil.
Evaporação (vaporimetro)............................................  1»4 »

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á somhra.
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4

por jarda

405,577, 715,744, 852, 871,948, para virem satis­
fazer 08 seus débitos até ao fim do corrente mez, 
sob pena do que determina 0 n.® 1 do artigo 8.® dos 
estatutos. E bem assim que ao socio n.* 896 é esto 
0 terceiro e ultimo aviso que se lhe faz por meio de 
carta, segundo a resolução E da asserabléa geral, 
anncxa aos estatutos,

Escriptorio do monte pio geral, 18 de abril do 
1 8 6 0 .= 0  secretario, Augusto Cesar da Fonseca.

ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES
E convocada a assembléa geral a reunir sabbado 

21 do corrente, pelas oito horas da noite. Ordem 
da noite: continuação do trabalhos pendentes. = 0  
secretario, A. A . da Silva Lobo.

Ã N N u i c í Õ S
_1 CORREM ÉDITOS DE DEZ DIAS pelo Juíbo de di­

reito da 1.® vara, escrivão Barroso, a fim de se julgar livre 
e desembaraçada a quantia de 1:176^990 réis, lançada na re­
ceita a fl. 316 do Itv. 15.® da repartição dos orphâos, sob pena 
de lançamento.

2 PELO j u í z o  D A  2.® V A R A , e cartorio do escrivão 
Solano, correm éditos de dez dias, chamando quem tiver di­
reito á quantia dc 460^923 réis, producto da arrematação de 
uma propriedade de Ignacio José, na rua do Corriâo, n.”  42 
c 43, a fim de sc julgar aijuella receita livre e desembaraçada.

0

1

BAROUBTRO
(pressão)

ihermobietro
(temperatura)

PSrCHHOMETBO
(humidade)

ANEMÓMETRO
(vento)

a
•< M illim etroa Graut 0. Por R u ii iO I

9 m. 755,58 13,1 72,0 ONO.

3 t. 755,25 14,7 68,4 NO.

AVISOS
MONTE PIO GERAL

A direcção d’cste monte pio previne os socios n.** 
67,75,103,107,204,227, 265,297,298,452,453,

3 PELO j u í z o  d e  DIREITO DA 5.® VARA, escrivão 
Alvares, correm éditos de trinta dias, a requerimento de D. 
Guilbermina Amélia do Carmo Carreira, auctorisada por seu 
maridoVictorinoJoaquimdeSáSaldanha,citaiido toda e qual­
quer pessoa que se considere com direito a oppor-se á habi­
litação a que está procedendo como nnica berdeira que ficou 
por testamento cora que falleceu Antonio José Vieira da Sil­
va, e n’essa qualidade serem averbadas em seu nome as ins- 
cripçôes da junta do credito publico, do capital de IOO5OOO 
réis, n.®' 28:706, 28:707, 33:073, 48:369 e 48:370, bem como 
para receber do Banco de Portugal o ordenado vencido pelo 
fallecido no mez dc março ultimo, e o dinheiro que o mesmo 
tinha na carteira de que se servia n’aquelle estabelecimento, 
para que 110 dito praso de tempo venham a juizo e referido 
cartorio deduzirem esse direito, pena de lançamento e revelia.

4 NO DIA 9 DE MAIO, pelas dez hoi-as da manhã, no 
tribunal da Boa Hora, e perante o juiz da 5.® vara, se proce­
derá á arrematação de um terreno em que existiam umas bar- 
racas, dentro do pateo do Senhor de Murça, na riin de S. João 
da Praça, n.® 63, com as respcctivas servidões e direitos, so­
bre 0 preço de 400A000 réis, o qual pertenceu ao menor con­
de das Antas, e se arremata por deliberação do conselho de 
familia pelo juizo e cartorio do escrivão Lobâo.

5 PELO JUIZO ORPHANOLOGICO do bairro do Ro- 
cio, e cartorio do escrivão Seita e Sá, correm éditos de quinze 
dias, citando todos os credores ao casal do fallecido ex.“® con­
selheiro Adriano Maurício Guilhei-me Ferreri, para virem fa­
zer suas reclamações, e juntarem ao inventario os titulos de 
seus créditos, pena de não serem attendidos na partilha.

6 PELO JUIZO DE DIREITO da comarca d’EIvas, e 
cartorio do escrivão Antonio Rodrigues Ferreirn, correm édi­
tos de trinta dias, chamando os credores incertos ou quem se 
julgar com direito a intervir na compra que fez 0 padre José 
Antonio Dias de Miranda a D.MariaVieencia da FonsecaMi- 
randa, viuva, de um olival no sitio a Taborda, freguezia de 
Santo Ildefonso, no concelho d’Elvas, com a comminação de, 
findo 0 dito praso, a mesma venda se julgar livre c desemba­
raçada, e se dar baixa no registo de bypotheeas a qualquer 
credito que por ventura esteja hypotheeaclo.

7 D. MARIA BERNARDA DE CARVALHO GOMES 
justifica na auditoria dc marinha a qualidade do unica c le­
gitima filha de Antonio José de Carvalho e D. Maria Bernar­
da de S. José, para n’aquella qualidade usofruir 0 monte-pio 
que lhe pertence de seu pai, e que sua mãe percebia pelo ti­
tulo de renda vitalícia u.® 2:088: correm os éditos da lei, com 
a pena dc revelia.

8 DE ORDEM DO Ill.mo Sr. JUIZ COMMISSARIO da 
fallencia contínua a verificação de créditos á ma.‘̂ sa failida 
da Viuva Saraiva & Mello áinanhã 21 do corrente, na secre­
taria do tribunal do coniinercio. Prcvinc-sc aos srs. credores 
a esta massa que por esta oceasião terá logar a votação da 
concordata que o.s fallidos offerccem, conforme as circulares 
já distribuidas.=0.s curadore.-? fiscaes provisorios,./o5oA’m -  
pe Ixirheck—Jeronymo José de Abreu.

COlIiMMIH llXIlO IIERCBTIL
CARREIRA DAFRICA

9 PARA OS PORTOS de S. Tliiago, S. Thomé, Ambriz, 
Loanda, Bcnguclla e ilossamcdcs sairá no dia 29 dc abril 0 
barco de vapor D.Pedro, ás doze horas da manhã.— Para as 
passagoxs, escriptorio cia companhia união mercantil, Caes 
do Sodré, n.® 11.— Para carga, escriptorio dos srs. Chambica 
& Gonçalves, Caes do Sodré, n.® 1. ■

10 N A TARDE DE 23 DE ABRIL, pelas tres horas, na 
praça do deposito publico, sc ha de arrematar, com 0 abati­
mento da 5.® parte do seu valor, um dominio directo de ) éis 
72;ÍOOO annuaes, vencido pelo Natal, imposto na quinta de­
nominada do Carcalho, e proiimo ao logar do Carregado, e 
freguezia dos Cadafaos, julgado de Alcmquer, avaliado em 
réis 1:4404000, e fica em réis 1:1524000; e 0 dito foro 6 livre 
de decima ou outra qualquer pensão para 0 senhorio directo, 
e penhorado a D. Caelana Ignacia Perdigão, seu marido, e 
cunhado, a requerimento de Joaquim Maria Soares, pela 5.® 
vara, e.<crivào Seita c Sá: é eícrivão da arrematação»St7va.

11 N A TARDE DE 7 DE MAIO FUTURO, pelas tres 
horas, na praça do deposito publico, sc hão de arrematar os 
rendimentos cie uma propriedade de casas na rua nova do 
Carmo, n.*> 102 a 110, com fieute |)ara a rua Aurea, e para 
0 largo da rua do Príncipe, avaliado 0 seu rendimento au- 
nual em 1:1324400 réis, penhorados a D. Maria José Poly- 
carpa Veliez, e herdeiros dc Antonio Nunes dos Reis, a re­
querimento de Joaquim Plácido de Macedo, pela 3.® vara, es­
crivão Seita e Sá, c da arrematação Silva.

ESPECTACULOS
THEATRO DE D. MARIA II

Sabhado 21, beneficio da actriz E. Adelaide: O 
Marquez de la Seigliere— O amor pedindo abrigo.

THEATRO DE D.FEANANDO
Vendredi 20, rcijrésentation extraordinaire aubé- 

néfice des deux cousins les zouaves Lneien (fort in 
genere cn touts genres) et Sébastien (prcmièic comi- 
que riant dc Balaklava): 7.® représentation LaSamr 
de Jocrisse, comédic vaudevillc eu uii actc—Le Di- 
ner de Madelon, comédie en un acte— Militaire et 

vaudeviile en un acte— Grand air du 
Barhière de Séville (Figaro), chanté par le zouave 
Frédcrick— Franqoise etXicolas,à\\o comique chan­
té par les zouaves Sébastien et Glatigny.

Location—jcudi et vendredi au théatre.
Saraedi 21, rclãche pour cause de représentation 

chez madame la Duchesse.
Diraanchc 22, dernière représentation.

REAL THEATRO DE S. CARLOS
IToje20deabril(74.* recita de assignatura): opera 

Yesperas Sicilianas.
] ’ or justos motivos 0 beneficio de sr.* Lustani e 

do sr. IJresej, ({ue devia ter logar sabbado 21, fica 
transferido para quintii-feira 26, com a opera Baile 
de Mascaras. As peças que os beneficiados escolhe­
rem seião annunciadas.

Domingo 21 (75.* recita de assignatura): opera 
Baile de Mascaras.

I lir H B N S A  N A C IO N A L

Ayuntamiento de Madrid




